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RESUMO 

 

A parentalidade atua como um mediador central em muitas intervenções para o 

neurodesenvolvimento saudável, principalmente na infância e na adolescência. Sabe-se que a 

plasticidade cerebral atinge seu pico em janelas de tempo específicas durante os primeiros anos 

de vida, conhecidas como períodos críticos. Nesses períodos, as experiências sensoriais são 

essenciais para que as crianças compreendam o ambiente ao seu redor, o que ressalta a 

importância de intervenções precoces e orientações adequadas aos pais sobre o 

desenvolvimento de seus filhos.  No entanto, o Brasil carece de estudos sobre a parentalidade e 

seu impacto no desenvolvimento de seus filhos. Este estudo avaliou o conhecimento dos pais 

sobre o desenvolvimento neuropsicomotor típico por meio da Escala de Parentalidade e 

Ajustamento Familiar e de um Questionário sobre Marcos Motores e sua relação com 

indicadores sociodemográficos como renda, idade dos pais, escolaridade, número de filhos, 

estado civil e ocupação.  Os questionários foram aplicados presencialmente a uma amostra 

recrutada no Centro Especializado em Reabilitação (CER II), localizado na Universidade do 

Extremo Sul Catarinense (UNESC) e em um consultório de fisioterapia pediátrica. O 

mapeamento dos achados entre os grupos de pais de crianças com desenvolvimento típico (n = 

59) e atípico (n = 61) evidenciou diferenças nas variáveis investigadas. O Grupo de pais de 

crianças com desenvolvimento atípico, registraram-se médias de postos significativamente 

superiores em quatro subescalas parentais: ajustamento parental (p < 0,001), consistência (p = 

0,021), práticas coercitivas (p = 0,023) e encorajamento positivo (p = 0,004), aliadas a piores 

patamares de renda (p = 0,002), escolaridade (p = 0,003) e conhecimento sobre marcos motores 

(p = 0,022). Por outro lado, o estudo identificou que não houve diferença estatisticamente 

significativa entre os grupos para os domínios de relacionamentos familiares (p = 0,057), 

trabalho em equipe parental (p = 0,317) e relação pais-filho (p = 0,210), sinalizando domínios 

de estabilidade relacional na dinâmica familiar. As análises de correlação indicaram que menor 

escolaridade e menor renda associaram-se significativamente a maior estresse no ajustamento 

parental (r = -0,288, p = 0,0015; r = -0,2757, p = 0,0023), maior inconsistência (r = -0,3086, p 

= 0,0006; r = -0,2297, p = 0,0116) e maior uso de práticas coercitivas (r = -0,3223, p = 0,0003; 

r = -0,3001, p = 0,0009). Esses resultados evidenciam que pais de crianças com 

desenvolvimento atípico vivenciam maior vulnerabilidade emocional e desafios no manejo 

diário. Os maiores escores na PAFAS indicam menor consistência em regras, menor 

encorajamento positivo, maior recurso a práticas coercitivas e níveis elevados de estresse no 

ajustamento parental. Tais achados reforçam a necessidade de intervenções que ofereçam 

suporte e orientação contínua a esses cuidadores, além de evidenciar a importância de futuras 

pesquisas sobre o perfil sociodemográfico dessas famílias para fundamentar ações mais 

alinhadas às suas realidades. 

 

Palavras-chave: Pais; Parentalidade; Habilidades Motoras; Desenvolvimento infantil; 

Intervenção precoce.   



   

 

   

 

 

                                        

                                       ABSTRACT 

 

It is essential to recognize that parenting serves as a central mediator in many successful 

preventive interventions that have been investigated from infancy through adolescence. Brain 

plasticity is known to reach its peak during specific time windows in the early years of life, 

referred to as critical periods. During these periods, sensory experiences are essential for 

children to understand the environment around them, highlighting the importance of early 

interventions and appropriate parental guidance regarding child development. This study 

assessed parental knowledge of typical neuropsychomotor development using the Parenting and 

Family Adjustment Scales (PAFAS) and a Motor Milestones Questionnaire. The questionnaires 

were administered in person to a sample recruited at the Specialized Rehabilitation Center (CER 

II) located at the Universidade do Extremo Sul Catarinense (UNESC), as well as through 

convenience sampling at a pediatric physical therapy clinic. Comparison of findings between 

parents of children with typical development (n = 59) and atypical development (n = 61) 

demonstrated an impact of atypical development on the investigated dimensions. Parents of 

children with atypical development presented significantly higher mean rank scores in four 

parenting subscales: parental adjustment (p < 0.001), consistency (p = 0.021), coercive 

parenting (p = 0.023), and positive encouragement (p = 0.004). They also exhibited lower 

income levels (p = 0.002), lower educational attainment (p = 0.003), and poorer knowledge of 

motor milestones (p = 0.022). In contrast, no statistically significant differences were found 

between the groups in the domains of family relationships (p = 0.057), parental teamwork (p = 

0.317), and the parent–child relationship (p = 0.210), suggesting relative stability in these 

aspects of family functioning. Correlation analyses indicated that lower educational attainment 

and lower family income were significantly associated with greater parental adjustment stress 

(r = -0.288, p = 0.0015; r = -0.2757, p = 0.0023), greater inconsistency in parenting practices (r 

= -0.3086, p = 0.0006; r = -0.2297, p = 0.0116), and more frequent coercive parenting practices 

(r = -0.3223, p = 0.0003; r = -0.3001, p = 0.0009). These results demonstrate that parents of 

children with atypical development experience greater emotional vulnerability and daily 

management challenges. The higher PAFAS scores reflect lower consistency in rule 

enforcement, less positive encouragement, greater reliance on coercive practices, and elevated 

stress levels in parental adjustment. These findings reinforce the need for interventions that 

offer continuous support and guidance to these caregivers, while highlighting the importance 

of future research on the sociodemographic profile of these families to inform actions tailored 

to their realities. 

 

Keywords: Parents; Parenting; Motor Skills; Child Development; Early Intervention. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 DESENVOLVIMENTO NEUROPSICOMOTOR  

O desenvolvimento durante o primeiro ano de vida é um processo complexo, 

influenciado pela gravidade das condições de nascimento, morbidades associadas e práticas 

parentais, que desempenham um papel crucial na formação do cérebro em desenvolvimento 

(Hass et al, 2023). Sendo que, o desenvolvimento do cérebro é um processo prolongado que 

começa cerca de 2 semanas após a concepção e continua na idade adulta jovem 20 anos depois 

(Tierney; Nelson, 2009). A neuroplasticidade, ou plasticidade cerebral, é uma capacidade do 

cérebro de mudar e se adaptar, com os neurônios se diferenciando por meio da ativação de 

genes específicos (Mustard, 2006). Esse processo implica em alterações fisiológicas no cérebro 

resultantes da interação do organismo com o ambiente, sendo fundamental tanto para o 

aprendizado quanto para a adaptação a novas experiências e contextos, o que é vital para a 

construção de habilidades cognitivas e sociais (Lin; Hsu; Chang, 2019).  

A neuroplasticidade é especialmente eficaz durante a infância, quando o cérebro 

está em seu estado mais sensível a mudanças e as funções cerebrais operam em sinergia. Isso 

explica por que as crianças conseguem aprender novos idiomas ou adquirir habilidades motoras 

complexas, como tocar instrumentos musicais, de forma mais rápida e eficiente (Guzzetta et al, 

2019; Mustard, 2006). De modo semelhante, estudos longitudinais com jovens entre 8 e 30 anos 

mostram que o volume da substância cinzenta cortical é mais alto durante a infância (Mills et 

al, 2016). As crianças pequenas aprendem sua língua materna de maneira rápida e sem esforço, 

passando de balbucios aos seis meses a frases completas aos 3 anos. Estudos mostram que 

crianças que desenvolvem habilidades verbais deficitárias durante os primeiros três anos 

tendem a ter um desempenho ruim em linguagem e alfabetização na escola (Kuhl, 2004).   

Assim, durante os primeiros 3 anos de vida, período crítico do 

neurodesenvolvimento, as interações sociais, especialmente entre cuidadores e bebês, são 

fundamentais na modulação das experiências da criança, moldando seus circuitos neurais 

segundo essas influências ambientais (Guzzetta et al, 2019). Os períodos críticos representam 

janelas de desenvolvimento em que a plasticidade cerebral atinge seu auge, permitindo que 

experiências sensoriais e ambientais otimizem as representações corticais do ambiente ao redor. 

Porém, o crescimento e a maturação são assíncronos, algumas regiões, como as sensoriais, que 

se desenvolvem cedo e rapidamente, enquanto regiões associativas, como as frontais, se 
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desenvolvem mais tarde e lentamente até o fim da adolescência (Dubois et al, 2014). O 

desenvolvimento ocorre com o pico da densidade sináptica mais cedo no córtex auditivo, aos 

três meses, e mais tarde no giro frontal médio, aos 15 meses, o córtex pré-frontal parece ser 

uma das últimas regiões do cérebro a amadurecer (Casey; Giedd; Thomas, 2000). Dados 

sugerem que essas janelas de plasticidade não são determinadas apenas por uma sequência 

genética predeterminada, mas resultam de uma interação dinâmica entre genes e experiências 

vividas (Cisneros-franco et al, 2020). Sendo assim, é um período de desenvolvimento durante 

o qual o cérebro é particularmente responsivo, onde nossas capacidades podem ser modificadas 

e talvez aprimoradas (Fox; Levitt; Nelson, 2010).  

A plasticidade do cérebro durante esses períodos é influenciada por fatores 

externos, como o ambiente familiar e social, e por mudanças biológicas internas, como o 

surgimento de células positivas para parvalbumina e a superexpressão de Fator Neurotrófico 

Derivado do Cérebro (do inglês, Brain-Derived Neurotrophic Factor, BDNF), que aceleram o 

desenvolvimento neural (Hensch, 2005).  

Um exemplo dessa dinâmica é o desenvolvimento das capacidades sensoriais; para 

que as áreas cerebrais responsáveis pela visão se desenvolvam, é necessário o estímulo 

luminoso. Experimentos com ratos mostram que aqueles criados em ambientes empobrecidos, 

como em escuridão ou isolamento social, apresentam desenvolvimento cerebral prejudicado 

(Kolb; Gibb, 2011). Em contrapartida, animais expostos a ambientes enriquecidos, com 

estímulo sensorial e social, demonstram melhorias significativas nas funções motoras e 

sensoriais, além de aumento no tamanho do cérebro, espessura cortical e maior ramificação 

dendrítica e densidade sináptica (Kolb; Gibb, 2011). As interações precoces entre mãe e bebê 

influenciam o desenvolvimento cerebral a longo prazo, especialmente durante períodos críticos 

em que os circuitos neuronais são moldados pela experiência. Embora o aprendizado ocorra ao 

longo da vida, iniciar cedo oferece vantagens claras (Hensch, 2005).   

Outro campo que vem sendo amplamente pesquisado é o da linguagem. Com 

apenas 6 meses, o bebê balbucia; aos 3 anos, já produz frases completas e coerentes. Como uma 

habilidade tão complexa de ser compreendida é aprendida de maneira tão fenomenal pelos 

pequenos? Essa pergunta originou estudos como o de Patricia K. Kuhl, pesquisadora da 

Universidade de Washington, que descreve como os bebês são verdadeiros "cientistas da 

linguagem", capazes de distinguir sons de todas as línguas do mundo nos primeiros meses de 

vida. No entanto, por volta dos 6 a 12 meses, ocorre uma "especialização perceptual", os bebês 
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passam a focar nos sons da língua à qual estão expostos, perdendo gradualmente a sensibilidade 

a sons que não fazem parte dela. De fato, a aquisição desse complexo sistema já mobiliza 

habilidades nos bebês antes mesmo que a experiência tenha influência significativa. Pesquisas 

com lactentes de apenas 4 meses, por exemplo, mostram que eles já são capazes de reconhecer 

os sons da língua nativa, mesmo quando expostos a dois idiomas desde o nascimento. Enquanto 

bebês de ambientes monolíngues demonstram preferência por sua língua materna, os de 

contextos bilíngues conseguem distinguir os dois idiomas com precisão, revelando uma 

plasticidade neural extraordinária (Bosch; Sebastián-Gallés, 1997).  

Assim como o interesse por compreender a área da linguagem, outro vasto interesse 

de diversos estudos também vem mostrando a integração entre a cognição e desenvolvimento 

motor grosso. Sistemas os quais são ditos inseparáveis ao ponto de vista do desenvolvimento 

infantil. Um estudo realizado na Australia em 2019 com 335 crianças, com idade entre 16 e 24 

meses, mostrou por meio da avaliação utilizando a escala Bayley III para avaliar os apectos 

cognitivos, e a escala Peabody Developmental Motor Scales– 2nd Edition (PDMS-2) para 

avaliaras habilidades motoras grossas, uma associação positiva significativa entre as 

habilidades motoras grossas e o desenvolvimento cognitivo, mesmo após o controle pelo tipo 

de creche, sexo, idade, índice de massa corporal (IMC) e nível socioeconômico (Veldman et 

al., 2018). O estudo piloto desenvolvido por Borioni et al (2022) analisou por meio da escala 

Peabody Developmental Motor Scale e testes de função executiva, os efeitos da natação para 

bebês no desenvolvimento motor e cognitivo. A amostra foi composta por bebês do grupo 

intervenção com uma média de idade de 13 meses, e do grupo controle com uma média de idade 

de 22 meses. Após 10 semanas os bebês foram avaliados, e foram notados benefícios notáveis 

para o desenvolvimento motor (grossa e fina), além de mostrar um potencial de impacto 

positivo em aspectos específicos do desenvolvimento cognitivo (funções executivas).   

Howe e Lewis (2005) destacam a importância da abordagem de sistemas dinâmicos 

para compreender o desenvolvimento. A integração entre os sistemas vem sendo abordada por 

meio da teoria dos sistemas dinâmicos. Esta teoria reconhece a criança como um sistema 

emergente auto-organizado, que está continuamente mudando ou se estabilizando em interação 

com o ambiente, ao invés de uma trajetória programada pela genética, estágios normativos ou 

qualquer outra variável estática. Assim, o sistema é marcado pela transição de diversas fases, 

que advém dos estímulos e mudanças recebidas pelos componentes do sistema. À medida que 



19 

 

   

 

um ou mais componentes do sistema em desenvolvimento mudam, o sistema inteiro pode ser 

reorganizado em uma aparente mudança qualitativa.   

Uma das grandes mudanças que esta teoria conduziu foi o olhar individualizado 

levando em consideração a singularidade de cada indivíduo, dentro deste complexo sistema que 

muda ao longo de tempo, com complexas interações (Lewis, 2011; Perone; Simmering, 2017; 

Spencer; Perone ; Buss, 2012). Estas interações, em conjunto com a rotina e os hábitos de cada 

criança pode impactar os sistemas e o desenvolvimento deste ser. Tornando cada 

desenvolvimento único e composto por muitas variáveis (Smith;Thelen, 2003). 

Segundo Thelen (2003), à medida que o desenvolvimento avança, o sistema  nunca 

está no mesmo lugar duas vezes. O desenvolvimento é visto como uma intercalação de eventos 

no tempo, tanto internos como externos (Thelen, 2003). 

 

1.2 DESAFIOS E LACUNAS NO CONHECIMENTO PARENTAL  

Conforme amplamente estabelecido, os primeiros anos de vida de uma criança são 

de grande importância para seu pleno desenvolvimento durante a infância (Nelson,2000). Esse 

desenvolvimento é influenciado não apenas por fatores como condições de nascimento e 

morbidades associadas, mas também pelas práticas parentais (Hass et al., 2023). Por meio de 

interações diárias, os pais moldam o desenvolvimento de seus filhos direta e indiretamente (An; 

Libertus, 2025). Por exemplo, quando uma mãe amamenta seu bebê, a criança está recebendo 

boa nutrição e experimentando a estimulação do tato, visão, audição, paladar, respiração e 

olfato, através das vias sensoriais (Mustard, 2006). A pesquisa de Castro et al. (2024) mostrou 

que a interação parental, como ler ou brincar juntos, pode estar associada a um melhor 

desenvolvimento da cognição, linguagem e aspectos socioemocionais da criança. 

No âmbito socioemocional, algumas atitudes parentais podem estar associadas a 

efeitos positivos no comportamento e nas competências sociais da criança. Entre elas, 

destacam-se o uso de disciplina adequada, menos severa, e a resposta contingente (“serve and 

return”), que consiste em comportamentos do adulto em resposta imediata às ações da criança, 

de acordo com o foco de atenção dela — por exemplo, quando um pai ou mãe sorri de volta 

para a criança (Gadsden, Ford e Breiner,2016). Além disso, o envolvimento dos pais na 

aprendizagem de crianças pequenas está associado a melhorias na alfabetização, no 

comportamento e no bem-estar socioemocional das crianças. (Academias Nacionais de 

Ciências, Engenharia e Medicina, 2016). As relações responsivas entre pais e filhos e o apoio 
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dos pais à aprendizagem durante os primeiros anos de vida são cruciais para promover o 

desenvolvimento da primeira infância, sendo que os cuidadores que têm mais conhecimento 

sobre o desenvolvimento infantil são mais propensos a utilizar estratégias de estimulação 

(Belcher et al, 2007).  

Apesar de saber que os pais são um fator determinante no desenvolvimento das 

habilidades motoras de uma criança (Pedersen; Stougaard.; Ibsen, 2021) estudos indicam que 

há uma falta de conhecimento adequado entre os pais sobre o desenvolvimento motor típico, e 

outro estudo esclarece que mesmo quando esses pais possuem educação universitária e têm 

acesso a diversos recursos de saúde essas dúvidas persistem (Alghamdi et al., 2023; 

Alhwoaimel et al, 2023). No estudo de Leung e Suskind (2019), observou-se que um maior 

conhecimento parental na primeira semana de vida do bebê contribuiu significativamente para 

uma maior frequência de estímulos voltados ao crescimento cognitivo aos 9 meses, 

independentemente do nível educacional dos pais. Assim como outras evidências com pais 

mostrou que a maioria dos entrevistados apresentou um conhecimento consideravelmente fraco 

em relação aos marcos do desenvolvimento (Nagaria et al,2024; Kumar et al, 2024), ou não 

consideravam os primeiros 3 anos de vida uma importante fase de aprendizado (Rizzoli-

Córdoba et al, 2025).  

O conhecimento, as atitudes e as práticas parentais são influenciadas tanto pelas 

experiências pessoais dos pais quanto pelas expectativas e aprendizados adquiridos com 

familiares, amigos e redes sociais, assim como pelas crenças transmitidas por sistemas culturais 

e sociais. Além disso, fatores externos, como a disponibilidade de apoios comunitários, 

institucionais e políticas de suporte, também desempenham papel importante. Esses elementos 

combinados moldam a qualidade das interações entre pais e filhos e contribuem para o 

desenvolvimento infantil saudável (Gibbons et al., 2018; Academias Nacionais de Ciências, 

Engenharia, e Medicina, 2016). Entre as preocupações mais frequentemente expressas pelos 

pais estão questões relacionadas ao sono, autocuidado, alimentação dos filhos, comportamento 

e, especialmente, ao desenvolvimento das habilidades de comunicação infantil, que tendem a 

preocupar tanto os pais quanto os educadores mais do que outros aspectos do desenvolvimento 

(Thornton et al., 2023). A orientação antecipatória fornecida aos pais nos primeiros 6 meses 

geralmente focava no crescimento físico, e os pais raramente solicitavam orientações adicionais 

sobre desenvolvimento cognitivo ou linguagem (Leung; Suskind, 2019). Os pais começam a 
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ter preocupações sobre seus filhos por meio de dois mecanismos: o conhecimento sobre o 

desenvolvimento infantil e a comparação com outras crianças (Cuomo; Joosten; Vaz, 2021).   

Entre 13 e 32% das crianças em nações desenvolvidas estão em risco de atrasos no 

desenvolvimento. Sob uma ótica mais abrangente, cerca de 3% das crianças e de 5% a 10% dos 

bebês de alto risco (incluindo 7% dos prematuros) no mundo têm graus variados de transtornos 

do neurodesenvolvimento (Cuomo; Joosten; Vaz, 2021; Nong et al, 2024). Para crianças de 

risco, as evidências apoiam a combinação de intervenção mediada pelos pais e implementada 

diretamente pelo médico para maximizar os ganhos de desenvolvimento infantil (Lin et al, 

2020). Apesar dessas evidências, uma pesquisa que entrevistou profissionais da saúde constatou 

que existem dois tipos de profissionais: aqueles que perguntavam proativamente sobre o 

desenvolvimento da criança, utilizavam ferramentas para facilitar as conversas e faziam 

encaminhamentos, e aqueles que não perguntavam sobre o desenvolvimento, diziam para 

aguardar e não forneciam informações sobre serviços e apoios (Raspa et al, 2015). 

Entre diversas características que podem influenciar a dinâmica de uma família e o 

desenvolvimento infantil, estão os fatores de risco e os fatores de proteção. 

Os fatores de risco são características que podem aumentar a probabilidade de 

vivenciar experiências adversas na infância. No entanto, eles podem ou não ser causas diretas. 

Alguns exemplos são: estimulação cognitiva ou oportunidades de aprendizado da criança, 

sensibilidade e responsividade do cuidador, depressão materna, exposição à violência, famílias 

com cuidadores que possuem compreensão limitada das necessidades ou do desenvolvimento 

infantil, famílias com adultos com baixos níveis de escolaridade e famílias que enfrentam altos 

níveis de estresse parental ou estresse econômico (Crouche et al., 2019; Hugues et al., 2017; 

Wade et al., 2014; Walker et al., 2007).  

Já os fatores de proteção são características que podem diminuir a probabilidade de 

vivenciar experiências adversas na infância. Alguns exemplos são: famílias onde os cuidadores 

podem atender às necessidades básicas de alimentação, abrigo e serviços de saúde para criança, 

Famílias onde os cuidadores têm diploma universitário ou superior e a educação materna  (CDC 

– Centers for Disease Control and Prevention, 2024; Walker, 2011).  

O estudo realizado por Eickmann et al (2003) promoveu workshops para as mães 

residentes em cidades do interior do Pernambuco, Brasil. O objetivo foi o de orientar sobre a 

importância do brincar e das interações, e mostrar as mães como elas poderiam estimular a parte 

cognitiva e motora dos seus filhos. As crianças passaram por avaliação com 12 e 18 meses no 
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hospital da Fundação Nacional de Saúde, Palmares, utilizando duas subscalas da Escala Bayley 

do desenvolvimento. O resultado desta intervenção demostrou uma melhora significativa no 

desenvolvimento cognitivo e motor das crianças, e mostrou como uma população pode se 

beneficiar de programas voltados a estimulação psicossocial. Além das dificuldades com os 

serviços de saúde, podemos abordar os problemas de stress enfrentados por muitos pais. Em 

pesquisa realizada por Craig et al. (2016) pais de crianças com transtornos do desenvolvimento 

neurológico, apresentam mais estresse parental do que pais de crianças com desenvolvimento 

típico. Sendo os pais de crianças no Transtorno do Espectro Autista (TEA) ou Transtorno do 

Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) apresentaram os maiores níveis de stress. 

Além disso, pais de crianças com TEA apresentam uma qualidade de vida reduzida, sendo a 

gravidade do diagnóstico o principal fator de risco, enquanto o nível de escolaridade dos pais 

se mostra como o principal fator de proteção para o bom desenvolvimento infantil (Turnage; 

Connor,2022). 

A saúde mental parental tem se mostrado um fator central na qualidade das práticas 

educativas e na dinâmica familiar. Evidências recentes indicam que pais com ansiedade e/ou 

depressão apresentam níveis mais elevados de estresse parental quando comparados a pais sem 

essas condições. Além disso, observa-se que quadros depressivos e ansiosos estão associados 

ao uso de práticas disciplinares menos eficazes, maior aversividade, retraimento, menor calor 

parental, pior qualidade no relacionamento entre pais e filhos e menor autoeficácia parental 

(Bennett et al.,2026). De maneira complementar, estudos apontam que melhor adaptação 

emocional está associada a práticas parentais mais positivas e responsivas, sugerindo que 

intervenções voltadas ao fortalecimento da capacidade dos pais de lidar com as demandas do 

papel parental podem favorecer práticas de cuidado mais nutritivas (LaMonica et al., 2025). 

Ainda nesse contexto, pais com condições de saúde precárias apresentam maior esgotamento 

parental, menor resiliência e pior funcionalidade familiar (Yildirim et al., 2025), e o estresse 

psicológico impacta de maneira complexa a qualidade de vida familiar de pais de crianças com 

deficiência intelectual (Cheng et al., 2025).  

  

O esgotamento parental também tem sido relacionado a fatores contextuais e 

culturais. Estudos demonstram que o conflito trabalho–família, o enriquecimento entre trabalho 

e família, as rotinas familiares e o significado ritualístico estão significativamente associados 

ao burnout parental, com padrões semelhantes entre países, embora com especificidades 
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culturais. No Reino Unido, o conflito trabalho-família emergiu como principal preditor do 

esgotamento parental, enquanto, no Vietnã, as rotinas familiares desempenharam papel mais 

proeminente. Além disso, o significado ritual familiar mostrou-se associado à qualidade de vida 

parental de forma direta e indireta, mediado pelo esgotamento parental (Nguyen et al., 2025). 

Esses achados ressaltam a importância de considerar o contexto sociocultural na compreensão 

do estresse e da exaustão associados à parentalidade.  

Para além dos fatores individuais e contextuais, a qualidade da coparentalidade tem 

sido apontada como elemento crucial no desenvolvimento infantil. Evidências indicam que a 

sensibilidade paterna está positivamente associada à qualidade do relacionamento de 

coparentalidade (Zhu et al., 2023). Ademais, a qualidade da coparentalidade desempenha papel 

crítico na formação das habilidades de regulação emocional e do comportamento pró-social das 

crianças, evidenciando trajetórias distintas conforme diferentes perfis coparentais (Pan et al., 

2025). Estudos conduzidos em países em desenvolvimento também demonstram que crianças 

apresentam melhores desfechos de desenvolvimento quando ambos os pais oferecem elevada 

estimulação conjunta, reforçando a importância do envolvimento paterno e materno integrado 

(Chi et al., 2025).  

O apoio social surge como importante fator protetivo nesse cenário. Observa-se que 

o aumento da percepção de apoio social está associado à redução do estresse parental, 

especialmente entre mães, famílias nucleares e pais com menor escolaridade e renda, indicando 

a necessidade de fortalecimento das redes de suporte formais e informais (Battha et al.,2026). 

Voltando a ótica sobre a educação no Brasil, Figura 1, segundo documento do IBGE 

de 2024 na Síntese de Indicadores Sociais em 2022, 40,1% dos brasileiros de 25 a 64 anos de 

idade não concluíram o ensino médio, ficando mais do que o dobro acima da média de outros 

países da OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico).  
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Figura 1. Percentual de pessoas de 25 a 64 anos de idade que não concluíram o ensino 

médio, segundo os países membros ou associados à OCDE selecionados – 2022. Síntese de 

Indicadores Sociais- IBGE, 2024, pag 84 (apud Education at a glance: OECD indicators, 2023). (1) Dado referente 

ao segundo trimestre da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínuas 2023, do IBGE. 

 

Apesar dos dados, o Brasil juntamente com outros 193 estados componentes da 

ONU, se comprometeram com as ODS (Objetivos de Desenvolvimento Sustentável). Os ODS 

compreendem 17 objetivos e 169 metas, e entre elas, está promover uma sociedade mais 

inclusiva e oferecer educação de qualidade até 2030 (UNICEF, 2015). Segundo pesquisa 

desenvolvida por Emerson, Savage e Llewellyn (2018) por meio da análise de dados da 

UNICEF, o estudo demonstra que a educação materna atua como um mediador crítico entre 

pobreza e desenvolvimento infantil. Em países de baixa e média renda, onde a prevalência de 

atraso cognitivo é maior, a limitação de acesso à educação para mulheres contribui para ciclos 
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 de desvantagem, afetando diretamente a capacidade de cuidado, nutrição e 

estimulação cognitiva das crianças. Neste cenário, é de extrema importância oferecer 

informações adicionais sobre a relevância da intervenção precoce e como implementá-la, além 

de compartilhar informações sobre o neurodesenvolvimento para essas famílias. O avanço da 

tecnologia pode ser favorável na divulgação de informação as famílias, assim como gerar 

empoderamento e conexão (Maitre et al, 2025). Programas voltados para a educação e o 

treinamento de pais podem exercer efeitos benéficos na redução do estresse e da depressão, 

podendo até mesmo melhorar a relação entre mãe e filho. Mesmo as intervenções mais curtas 

para pais obtiveram um efeito positivo (Baransi; Scharf, 2025). Estes estudos demostram que a 

redução de fatores de risco e aumento de fatores de proteção, além das intervenções durante o 

período sensível podem mudar o desfecho de uma realidade (Figura 2). 

 

Figura 2. Diferentes trajetórias do desenvolvimento cerebral e comportamental como 

função da exposição a fatores de risco e de proteção. O efeito cumulativo dos fatores é ilustradopela 

progressão da largura das linhas (linhas mais escuras) da trajetória ao longo do tempo. Walker et al (2011). Imagem 

traduzida pela autora. 
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Durante o período preconcepção, o aconselhamento sobre nutrição materna e 

infantil, saúde mental materna e práticas parentais pode contribuir para reduzir as desigualdades 

na exposição a riscos e otimizar as trajetórias de desenvolvimento. Nesse contexto, a promoção 

e a proteção da saúde mental materna e dos cuidadores são componentes fundamentais para 

favorecer um cuidado acolhedor e responsivo, essencial ao desenvolvimento saudável da 

criança (UNICEF,2023). 

Por outro lado, o apoio social insuficiente pode representar um risco para a saúde 

mental dos pais e levar a práticas parentais abaixo do ideal (Hosokawa;Katsura, 2024). 

Considerando o aumento dos casos de TEA e seu impacto na saúde global, torna-se 

imprescindível promover a conscientização dos pais sobre essas questões e promover apoio a 

esta população (Ni; Tong; Stanley, 2025; Gong et al, 2025; Issac et al; 2025). 

 

1.3 INTERVENÇÃO PRECOCE  

De acordo com o relatório “Nascido Muito Cedo: Relatório de Ação Global sobre 

Nascimento Prematuro” (no inglês, “Born Too Soon: The Global Action Report on Preterm 

Birth”) da Organização Mundial da Saúde, de 2012, o Brasil ocupa a 10ª posição entre os países 

com o maior número de nascimentos prematuros. Crianças nascidas prematuramente (menos 

de 37 semanas de idade gestacional), têm um risco maior de apresentar deficiências no que diz 

respeito ao desenvolvimento neuropsicomotor comparados a crianças nascidas a termo 

(Delorey; Graham; Scott, 2007). É fundamental reconhecer que a parentalidade atua como um 

mediador central em muitas intervenções preventivas bem-sucedidas, que têm sido examinadas 

desde a infância até a adolescência (Elliott, 1998).   

As desigualdades no desenvolvimento infantil começam no período pré-natal e nos 

primeiros anos de vida, sendo que, o momento mais eficaz e custo-eficiente para prevenir 

desigualdades é no início da vida, antes que as trajetórias estejam firmemente estabelecidas 

(Walker et al., 2011). De acordo com Raghupathy et al (2025), algumas famílias encontram 

dificuldades com os bebês ao chegarem em casa por terem medo de movimentá-los devido ao 

baixo peso, e tendo dificuldade de gerenciar o tempo. A ação ou a falta dela terá consequências 

para toda a vida no funcionamento do adulto, no cuidado da próxima geração e no bem-estar 

das sociedades (Walker et al., 2011). Como exemplo disso, em um estudo feito por Nelson, Fox 

e Zeanah (2007), crianças que viviam em instituições na Romênia e foram realocadas para 

famílias substitutas ainda na primeira infância apresentaram melhor desempenho em testes de 



27 

 

   

 

QI quando comparadas às que permaneceram institucionalizadas. Esses ganhos cognitivos se 

mantiveram até a adolescência, demonstrando que a qualidade e o tempo do cuidado recebido 

nos primeiros anos de vida exercem impacto duradouro sobre o desenvolvimento intelectual.   

Olhando pelo aspecto cultural, a vivência das crianças e das famílias diverge em 

muitos sentidos devido as inúmeras culturas existentes, cada uma constrói uma definição de 

infância contextualizada (Rizzini; Pereira; Thapliyal, 2007), sendo que o contexto cultural pode 

ser um dos maiores preditores das crenças parentais sobre o desenvolvimento motor infantil 

(van Schaik, Oudgenoeg-Paz e Atun-Einy, 2019). A forma de exercer a parentalidade varia 

entre culturas, influenciada por fatores como as condições e oportunidades do ambiente, as 

normas sociais que orientam os comportamentos esperados e as distintas configurações de 

cuidadores responsáveis pelas crianças (Lansford, 2022). Mas não só fatores externos tem 

impacto no ato de maternar, estudos com modelo animal já mostram como a epigenética 

influência neste ato. Em especial os neutransmissores: dopamina, oxitocina e serotonina 

(Mileva-Seitz, Bakermans-Kranenburg e van IJzendoorn, 2015).  

Estudos indicam que 50% dos bebês nascidos muito prematuramente (com menos 

de 28 semanas de gestação) terão algum grau de disfunção neurológica, limitando sua 

capacidade de acompanhar seus pares em desenvolvimento típico (Johnson; Hack, 2009). De 

acordo com a Classificação Internacional de Doenças em sua 11ª edição (CID-11), os 

transtornos do neurodesenvolvimento correspondem a alterações de natureza comportamental 

e cognitiva que se manifestam ao longo do período do desenvolvimento e acarretam prejuízos 

significativos na aquisição e na execução de habilidades intelectuais, motoras, linguísticas ou 

sociais. A etiologia desses transtornos é considerada complexa e frequentemente não 

completamente elucidada. Essa categoria diagnóstica abrange os transtornos do 

desenvolvimento intelectual, os transtornos do desenvolvimento da fala ou da linguagem, o 

transtorno do espectro autista (TEA), o transtorno do desenvolvimento da aprendizagem, o 

transtorno do desenvolvimento da coordenação motora, o transtorno de déficit de atenção e 

hiperatividade (TDAH) e o transtorno de movimentos estereotipados.  

 

Os transtornos do desenvolvimento neurológico resultam de anomalias na estrutura 

e maturação cerebral que se iniciam na primeira infância e se manifestam como 

comprometimentos funcionais de longo prazo. Apesar dos avanços na compreensão da 

etiologia, dos mecanismos patogenéticos e das bases biológicas dos transtornos do 
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Neurodesenvolvimento, o diagnóstico e o início da intervenção frequentemente ocorrem vários 

meses após o surgimento dos primeiros sinais clínicos. Embora esses transtornos muitas vezes 

sejam diagnosticados tardiamente, evidências crescentes sugerem que sinais precoces podem 

ser detectados ainda na primeira infância (Novak et al., 2017).  

Estudos recentes sobre o Transtorno do espectro autista (também conhecido como 

TEA) mostra que a maioria das crianças com idade pré escolar com TEA pode enfrentar atrasos 

no desenvolvimento motor grosso e fino, e aquelas com atraso motor apresentam maiores 

déficits nas habilidades sociais. Sendo que, crianças com atrasos motores tendem a ser avaliadas 

mais cedo para autismo, o que pode contribuir para uma identificação precoce e intervenções 

mais eficazes (Long et al., 2025; Pokoski et al.,2025). A intervenção precoce baseada nos 

princípios da ABA pode melhorar o funcionamento de crianças com TEA ao abordar déficits e 

excessos comportamentais, além de também ajudar no desenvolvimento da linguagem (Kodak; 

Bergmann,2020). E pode-se salientar que as recomendações devem atender às necessidades 

exclusivas de cada criança, e às prioridades da família (Franz et al., 2022).  

A reabilitação por meio de intervenções precoces baseia-se fortemente no conceito 

de neuroplasticidade do cérebro jovem. Atualmente, é possível realizar diagnósticos precisos 

das principais deficiências infantis de forma precoce, permitindo intervenções específicas que 

aproveitam a neuroplasticidade e melhoram os resultados para a criança (Heinrich; Grenz; 

Lynch, 2018). Os princípios que fundamentam as intervenções precoces no desenvolvimento 

de bebês prematuros visam melhorar as conexões cerebrais durante períodos críticos, em vez 

de esperar pelo comprometimento após a formação de conexões neurais alteradas. É importante 

ressaltar que o treinamento deve ser ativo, permitindo que o bebê aprenda e desenvolva circuitos 

neurais por meio de suas experiências (Spittle; Treyvaud, 2016).   

As intervenções precoces podem ser realizadas em casa, em clínicas ambulatoriais, 

hospitalares ou na comunidade. O papel das intervenções precoces é promover melhores 

resultados de desenvolvimento utilizando metodologias centradas na família (Bernabe-Zuñiga 

et al., 2020) além disso, influenciar os resultados neurocomportamentais de crianças nascidas 

prematuras, considerando que, em uma estrutura ecológica, os pais e o ambiente familiar 

exercem a influência mais forte e duradoura no desenvolvimento infantil (Bronfenbrenner, 

1986). Este tipo de intervenção voltada na família permite que os pais adquiram o conhecimento 

da implementação desses princípios utilizados com os profissionais, facilitando sua realização 

muito além do prazo da intervenção, estendendo assim o impacto desses estímulos (De Bruyn 
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et al, 2025). Intervenções que se concentram principalmente na parentalidade responsiva têm o 

maior efeito sobre os resultados cognitivos (Van wassenaer-leemhuis et al., 2016). Sendo que, 

atitudes tomadas pelos pais para promover o desenvolvimento do seu bebê terão efeitos não só 

imediatos, mas também amplos e duradouras (Lobo; Gallowey, 2012). Um ambiente 

enriquecido com oportunidades de estimulação sensorial e social tem efeitos rápidos e 

significativos nos mecanismos de reorganização da neuroplasticidade dependentes da 

experiência. (Chorna; Cioni; Guzzetta, 2020). Além de que, atividades de baixo custo, como 

contar histórias, cantar e brincar com objetos domésticos, expõem as crianças pequenas a 

experiências que promovem o desenvolvimento inicial (Black et al, 2017). Esses achados 

sugerem que intervenções baseadas nos pais podem influenciar positivamente o 

desenvolvimento de crianças muito prematuras (Bronfenbrenner, 1986; Wassenaer-leemhuis et 

al., 2016). 

De acordo com o Ministério da Saúde, o acompanhamento do desenvolvimento 

infantil nos primeiros anos de vida constitui uma estratégia fundamental para a promoção da 

saúde, a prevenção de agravos e a identificação precoce de atrasos no desenvolvimento 

neuropsicomotor. Esse monitoramento favorece o acesso oportuno à avaliação, ao diagnóstico 

diferencial, ao tratamento, à reabilitação e às ações de estimulação precoce para crianças que 

necessitam de cuidados especializados. Além disso, a articulação entre a atenção básica e a 

atenção especializada no âmbito da Rede de Atenção à Saúde (RAS) do Sistema Único de Saúde 

(SUS) contribui para maior funcionalidade, autonomia e inclusão social das crianças com 

deficiência (Ministério da Saúde, 2016). 

 

1.4 CUIDADO CENTRADO NA FAMILIA  

O cuidado centrado na família pressupõe que toda criança deve ser vista não apenas 

do ponto de vista de sua questão de saúde, mas como um indivíduo único, parte de um grupo 

maior de pessoas, sua família, que também possui uma realidade única. A família é o primeiro 

refúgio da criança, de onde ela encontra forças e onde se sente acolhida. Todas essas 

características fazem com que este grupo de pessoas que cercam este paciente sejam grandes 

conhecedores deste indivíduo e de suas necessidades, já que passam a maior parte do tempo 

com eles. Sendo assim, a prática centrada na família compreende que a opinião cuidadores é 

muito importante e deve ser considerada em todas as tomadas de decisões (Committee on 

Hospital Care, 2003; Shields, 2015). 
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Com essas informações, a literatura nos mostra a importância do empoderamento 

da família para que com as melhores evidências, eles sejam capazes de tomar as melhores 

decisões para esta criança. Em uma pesquisa realizada por Galpin et al. (2017) para saber o 

suporte que pais de criança com TEA precisavam e que seriam mais significativos para a vida 

da família, um dos elementos mais citados pelos pais foi uma melhor compreensão sobre quem 

está trabalhando com seu filho.  Para que o cuidado centrado na saúde aconteça, é importante 

que ocorra a comunicação do profissional com as famílias, de forma clara e com uma linguagem 

de fácil entendimento, pois a prática educativa é o processo mais importante no envolvimento 

de pacientes e familiares (Anvisa, 2017; Kokorelias et al., 2019). A educação parental é 

compreendida como uma iniciativa educativa voltada para promover ou apoiar comportamentos 

dos pais que contribuam para resultados positivos no desenvolvimento de seus filhos. Estudos 

recentes mostram como as orientações passadas para pais de crianças em tratamento, aumentam 

a efetividade do tratamento e o engajamento da família no plano de tratamento para crianças 

com atrasos do desenvolvimento (Kokorelias et al., 2019).  

Segundo a American Academy of Pediatrics (2012), o cuidado centrado na família 

fundamenta-se em princípios que priorizam a escuta ativa e o respeito à criança e à sua família, 

considerando e valorizando suas origens raciais, étnicas, culturais e socioeconômicas, bem 

como suas experiências e preferências no planejamento e na oferta do cuidado em saúde. Esse 

modelo também pressupõe flexibilidade nas políticas institucionais, nos procedimentos e nas 

práticas profissionais, a fim de adaptar os serviços às necessidades, crenças e valores de cada 

família. Além disso, recomenda-se o compartilhamento contínuo de informações completas, 

claras e imparciais, em formato acessível e sensível às diferenças culturais, linguísticas e ao 

letramento em saúde, de modo a possibilitar a participação ativa da família nas decisões 

relativas ao cuidado.  

O modelo enfatiza ainda a importância da oferta de apoio formal e informal ao 

longo de todas as fases da vida da criança, em consonância com as diretrizes éticas e legais 

vigentes. A colaboração entre profissionais, pacientes e familiares deve ocorrer em todos os 

níveis da atenção à saúde, incluindo o cuidado individual, a formação profissional, a formulação 

e avaliação de políticas e programas, o planejamento de serviços e o desenvolvimento de 

pesquisas. Por fim, o cuidado centrado na família reconhece e valoriza os pontos fortes das 

crianças e de seus familiares, promovendo sua autonomia, autoconfiança e participação ativa 

nas decisões relacionadas à saúde. 
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Assim como o cuidado centrado na família, a Classificação Internacional de 

Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), considera a criança como pertencente a um 

contexto biopsicossocial. Onde leva-se em consideração não só fatores corporais e estruturais, 

mas também o indivíduo como um todo, e o indivíduo pertencente a um ambiente. Os 

componentes da CIF são: Funções corporais, Estruturas corporais, Atividades, Participação, 

Fatores ambientais e Fatores pessoais (World Health Organization, 2002; World Health 

Organization, 2013). 

Esta possibilidade de não ter uma hierarquia entre os domínios da CIF, e sim 

visualizar como um sistema onde os fatores se complementam em uma relação multidirecional, 

deu origem a trabalhos como o das F-words (Figura 3), onde cada palavra iniciado em ´´F´´ no 

idioma americano foi adicionada ao esquema originário da CIF. As palavras representadas pelas 

F-words são: Function (Funcionalidade), Family (Família), Fitness (saúde), Fun (diversão), 

Friends (amigos) e Future (futuro). O complemento família foi usado para reforçar a prática 

centrada na família, como parte importante para que todos os outros fatores trabalhem juntos. 

(Brugnaro; Lima; Campos; Rocha, 2021; Rosenbaum; Gorter, 2012). 

A Família, assim como todos os outros componentes que fazem parte da vida de 

um indivíduo, possui uma grande importância e deve ser vista como componente central de 

uma boa prática. 
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Figura 3. O modelo da CIF1 e as ‘Minhas Palavras Favoritas’2 .  1) International Classification 

of Functioning, Disability and Health (ICF).(World Health Organization , 2001). 2) (Rosenbaum P; Gorter JW, 

2012) (Beatriz H et al, 2019). 
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2. OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Analisar e comparar o conhecimento sobre o desenvolvimento infantil, o 

ajustamento emocional e as práticas disciplinares entre cuidadores de crianças com 

desenvolvimento típico (PCT) e atípico (PCA), verificando a influência do perfil 

sociodemográfico sobre essas dinâmicas. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

• Analisar o perfil sociodemográfico dos cuidadores nos grupos de pais de 

crianças típicas (PCT) e atípicas (PCA), considerando variáveis de renda, 

escolaridade, sexo, idade, ocupação laboral e estrutura familiar; 

• Verificar o nível de conhecimento dos cuidadores sobre os marcos do 

desenvolvimento motor infantil, por meio do Questionário Estruturado sobre 

Marcos Motores (QEMM), comparando os grupos PCT e PCA; 

• Analisar o ajustamento parental e a dinâmica familiar (estresse emocional, 

práticas disciplinares coercitivas/positivas, consistência parental e 

coparentalidade), por meio da Escala de Ajustamento Parental e Familiar 

(PAFAS), comparando os grupos PCT e PCA; 

• Verificar as correlações entre o perfil sociodemográfico (renda, escolaridade, 

idade e número de filhos), as dimensões de ajustamento e práticas parentais 

(PAFAS) e o conhecimento sobre o desenvolvimento motor (QEMM). 
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3. MATERIAL E MÉTODOS 

 

3.1 DELINEAMENTO DO ESTUDO  

  

Trata-se de um estudo de campo, descritivo e exploratório, além de quantitativo e 

com abordagem transversal.  

  

3.2 CONSIDERAÇÕES ÉTICAS   

  

 A pesquisa só foi realizada após aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa e 

Humanos da Universidade do Extremo Sul Catarinense, parecer 8.314.559 (ANEXO B). Sendo 

conduzida nos princípios éticos, com base na Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de 

Saúde.  

 

3.3 LOCAL E AMOSTRA   

  

Os participantes foram pais de crianças com idades entre 0 e 3 anos, residentes na 

cidade de Criciúma, localizada no sul de Santa Catarina/Brasil. Para inclusão no estudo, os pais 

foram convidados a participarem da pesquisa, e os que aceitaram assinaram o Termo de 

Consentimento Livre Esclarecido (TCLE). Foram excluídos pais ou responsáveis que não 

forneceram o consentimento informado ou que não completaram os questionários. Os 

questionários foram respondidos presencialmente através de entrevistas com os participantes. 

A amostra foi recrutada por meio do Centro Especializado em Reabilitação (CER II), localizado 

na Universidade do Extremo Sul Catarinense (UNESC) e por uma amostra de conveniência da 

pesquisadora em um consultório de fisioterapia pediátrica situado em Criciúma/SC. 

 

3.4 COLETA DE DADOS   

  

O preenchimento dos questionários foi realizado de maneira anônima e 

confidencial. A coleta de dados foi realizada de julho de 2025 a junho de 2026, no período da 

tarde, no CER II e em um consultório de fisioterapia infantil, por meio de amostra por 

conveniência. As escalas que foram usadas são: Escala de Parentalidade e Ajustamento Familiar 
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e Questionário estruturado sobre marcos motores (ANEXO A e Apêndice A, respectivamente). 

Também foi usado um questionário para avaliar o perfil sociodemográfico dos progenitores 

(Apêndice B). Esses questionários tiveram o objetivo de avaliar o conhecimento parental sobre 

o desenvolvimento neuropsicomotor e os marcos motores de seus filhos, sendo os resultados 

expressos na forma de pontuação. As entrevistas não foram gravadas.  

 

3.5 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO   

 Pais de crianças de até 3 anos de idade;   

 Ambos os sexos.  

  

3.6 CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO    

 Pais que não quiserem participar da pesquisa;   

 Pais que atuarem na área da saúde infantil;  

 Pais que já foram orientados pelo Centro Especializado em Reabilitação ou pela 

 clínica sobre Parentalidade eficaz e Marcos Motores.  

  

3.7 RISCOS  

  

Perda de confidencialidade dos dados. Estes riscos foram minimizados com a não 

identificação do paciente na pesquisa, bem como a assinatura do Termo de Confidencialidade 

pelos pesquisadores (APÊNDICE E); A participação na pesquisa podia levar a um aumento da 

conscientização por parte dos responsáveis quanto às condições de desenvolvimento de seus 

filhos, o que poderá gerar desconforto emocional. Esses riscos foram minimizados por meio de 

uma abordagem acolhedora durante toda a aplicação dos instrumentos, com orientação clara 

sobre os objetivos da pesquisa e a disponibilização de escuta ativa do pesquisador;  

  

O preenchimento do questionário podia causar cansaço ou fadiga, em razão de sua 

extensão e da necessidade de concentração contínua. Esses riscos foram minimizados por meio 

da conscientização que a participação é totalmente voluntária, e o responsável pôde se retirar 

da pesquisa a qualquer momento.  
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3.8 BENEFÍCIOS  

  

A avaliação do conhecimento sobre os marcos motores nos primeiros três anos 

permitiu aos pais identificarem lacunas de informação e aprimorar a estimulação precoce no 

ambiente doméstico. Ao comparar cuidadores de crianças típicas e atípicas (PCT e PCA), este 

estudo fornece evidências concretas para embasar programas de apoio parental e intervenção 

precoce centrados na família. Ademais, o mapeamento do estresse, das práticas disciplinares e 

das influências socioeconômicas subsidia profissionais de saúde e políticas públicas no 

direcionamento de orientações assertivas às fases de maior vulnerabilidade, fortalecendo a rede 

de cuidado infantil. 

  

3.9 INSTRUMENTOS DE PESQUISA   

  

3.9.1 QUESTIONÁRIO SOCIODEMOGRAFICO     

Questionário desenvolvido pela pesquisadora com perguntas de múltipla escolha 

para análise dos dados sociodemográficos da população estudada. Os quais são: idade, sexo, 

grau de escolaridade, estado civil, ocupação atual, renda familiar mensal, número de filhos, 

idade dos filhos e quem é o principal cuidador da/das criança.    

 

3.9.2 QUESTIONÁRIO ESTRUTURADO SOBRE MARCOS MOTORES   

  

A Escala de Desenvolvimento Infantil Bayley foi criada originalmente pela 

psicóloga norte-americana Nancy Bayley, nos Estados Unidos, com a publicação de sua 

primeira versão formal em 1969 (Balasundaram; Avulakunta, 2022). Considerada padrão-ouro 

e amplamente utilizada mundialmente na avaliação do desenvolvimento infantil, a escala 

Bayley destina-se a avaliar detalhadamente o perfil de desenvolvimento global de bebês e 

crianças pequenas na faixa etária de 1 a 42 meses, permitindo identificar precocemente atrasos 

ou déficits no neurodesenvolvimento e planejar intervenções terapêuticas direcionadas 

(Balasundaram; Avulakunta, 2022). Em sua terceira edição (Bayley-III), a estrutura do 

instrumento é composta por cinco domínios fundamentais: Cognitivo, Linguagem (subdividido 

em comunicação receptiva e expressiva) e Motor (subdividido em motricidade fina e grossa), 

os quais são avaliados diretamente com a criança mediante tarefas padronizadas, além dos 
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domínios Socioemocional e Comportamento Adaptativo, aferidos por meio de questionários 

respondidos pelos pais ou cuidadores responsáveis (Madaschi et al., 2016). Posteriormente, a 

terceira edição do instrumento (Bayley-III) passou pelo processo de tradução e adaptação 

transcultural para a língua portuguesa no Brasil no ano de 2016, no qual os testes psicométricos 

evidenciaram alta consistência interna (coeficientes alfa de Cronbach superiores a 0,90), além 

de adequada estabilidade teste-reteste para a escala motora fina e forte validade convergente 

com outros instrumentos padronizados de avaliação infantil (Madaschi et al., 2016). Diante 

disso, destaca-se que a pesquisadora responsável por este estudo possui a capacitação específica 

para a aplicação e interpretação da escala Bayley-III, tendo concluído o curso promovido pela 

Pearson Clinical, multinacional que detém os direitos autorais e de distribuição global do 

instrumento. 

O Questionário Estruturado sobre Marcos Motores (QEMM) foi elaborado pela 

pesquisadora a partir da adaptação do domínio motor da escala Bayley-III, ajustando seus 

parâmetros de avaliação para o formato de questionário de autorrelato. Essa adaptação teve 

como objetivo mensurar o nível de conhecimento dos cuidadores acerca das etapas do 

desenvolvimento motor infantil até os 3 anos de idade, facilitando a identificação de dúvidas e 

lacunas informacionais no ambiente familiar sendo o resultado expresso por pontuação, o 

objetivo do questionário foi avaliar o conhecimento dos pais sobre os marcos motores e as 

práticas relacionadas ao desenvolvimento motor. Este questionário foi dividido em 4 faixas 

etárias: 0 a 9 meses; 10 a 18 meses; 9 a 27 meses e 28 a 36 meses. As afirmações são de múltipla 

escolha, com duas opções de resposta: “sim” ou “não”. Os participantes deviam assinalar a 

alternativa correta. Cada resposta correta valia um ponto, respostas incorretas ou em branco 

valiam zero. 
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3.9.3 ESCALA DE PARENTALIDADE E AJUSTAMENTO FAMILIAR 

  

A PAFAS (Escala de Parentalidade e Ajustamento Familiar (, do inglês Parenting 

and Family Adjustment Scales), é uma escala desenvolvida para avaliar as práticas parentais, 

bem como o ajustamento dos pais e da família. O instrumento é composto por duas escalas 

principais: PAFAS parentalidade e PAFAS ajustamento familiar. A escala PAFAS 

parentalidade é formada por quatro subescalas: consistência parental (5 itens), parentalidade 

coercitiva (5 itens), encorajamento positivo (3 itens) e relacionamento pais-filho (5 itens). Já a 

escala PAFAS ajustamento familiar compreende três subescalas: ajustamento emocional 

parental (5 itens), relacionamentos familiares (4 itens) e trabalho em equipe parental (3 itens). 

Cada item é respondido em uma escala do tipo de quatro pontos, variando de 0 

(“nem um pouco”) a 3 (“a maior parte do tempo”). Alguns itens apresentam pontuação 

invertida. Para cada subescala, os itens são somados para compor os escores das dimensões do 

PAFAS parentalidade e do PAFAS ajustamento familiar, sendo que escores mais elevados 

indicam maiores níveis de disfunção (Sanders et al., 2014). 

A interpretação dos escores da PAFAS baseia-se em uma lógica inversamente 

proporcional à funcionalidade; ou seja, quanto maior a pontuação obtida na subescala, maior é 

o nível de disfunção ou de dificuldade apresentado pelo cuidador naquele domínio. Na 

dimensão de parentalidade, escores mais elevados indicam menor consistência nas regras, 

maior frequência de práticas coercitivas, menor uso de encorajamento positivo e maior prejuízo 

na relação entre pais e filhos. De forma equivalente, na dimensão de ajustamento familiar, 

valores mais altos refletem pior ajustamento emocional do próprio cuidador, maior índice de 

conflitos nas relações familiares e maior dificuldade no trabalho em equipe/coparentalidade. 

As propriedades psicométricas da PAFAS foram avaliadas também em relação ao 

uso da escala para famílias com crianças com deficiências, e o estudo indicou que a escala 

demonstra potencial como uma medida breve de múltiplos domínios do funcionamento familiar 

relevantes para famílias que possuem uma criança com deficiência do desenvolvimento 

(Mazzucchelli et al., 2018). 

No Brasil, a PAFAS passou, em 2024, por processo de tradução para o português e 

adaptação cultural para a população brasileira, por meio de um estudo conduzido com 315 mães. 

Ainda em 2024, o instrumento teve suas propriedades psicométricas avaliadas em um estudo 
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de coorte realizado na região Sul do país, apresentando evidências favoráveis de validade e 

confiabilidade (Correia et al.,2024; Martins et al.,2024). 
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3.10 ANÁLISE ESTATISTICA 

Iniciou-se a análise dos dados com a correção e tabulação dos escores do 

Questionário sobre Marcos Motores (QEMM) e da Escala de Ajustamento Parental e Familiar 

(PAFAS). Em seguida, utilizou-se o software Microsoft Excel para a construção do banco de 

dados e subsequente exportação aos programas analíticos. As análises estatísticas descritivas 

foram realizadas com o auxílio do software SPSS (versão 22.0, IBM Corp.). Inicialmente, 

conduziu-se a caracterização descritiva da amostra e a verificação da normalidade da 

distribuição dos dados por meio do teste de Shapiro-Wilk. Diante da constatação da assimetria 

na distribuição das variáveis, empregou-se o teste não paramétrico de Mann-Whitney e o teste 

do Qui-Quadrado de Pearson para a comparação entre as variáveis dos grupos de pais de 

crianças típicas (PCT) e atípicas (PCA). Adicionalmente, utilizou-se o software GraphPad 

Prism (versão 11.0.2) para a condução das análises de correlação não paramétrica de Spearman 

e para a confecção dos gráficos de correlação entre os indicadores sociodemográficos, o 

conhecimento dos marcos motores e as dimensões de ajustamento e práticas parentais. 
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4. RESULTADOS  

4.1 PERFIL SOCIODEMOGRÁFICO DA AMOSTRA 

Participaram do estudo 120 pais ou cuidadores, sendo 59 (49,2%) pertencentes ao grupo 

de PCT e 61 (50,8%) ao grupo de PCA. A idade média dos participantes foi de 33,07 ± 3,78 

anos, variando de 23 a 41 anos. Na comparação entre os grupos, não foi observada diferença 

significativa na idade dos pais entre o grupo típico (33,10 ± 3,40 anos) e o grupo atípico (33,05 

± 4,14 anos; p = 0,992). Em ambos os grupos, houve predominância de participantes do sexo 

feminino, correspondendo a 57 (97,1%) no grupo típico e 61 (100%) no grupo atípico, sem 

diferença estatisticamente significativa (p = 0,147) (Tabela 1) 

 

Tabela 1- Perfil sociodemográfico da amostra 

Variáveis Categoria PCT 

 

PCA p 

N (participantes) Amostra 59 (49,2%) 61(50,8%) 

 

 

Idade  Média (DP) 33,10 (3,40) 33,05(4,14) 0,992 

 

Sexo Feminino 

Masculino 

57 (97,1%) 

2 (2,9%) 

 

61(100%)  

- 

0,147 

Estado civil Solteiro 

Casado 

Divorciado 

Viúvo 

3 (5,1%)  

55 (93,2%) 

1 (1,7%)  

- 

10(16,4%) 

49 (80,3%) 

1 (1,6%)  

1 (1,6%) 

 

0,166 

N filhos 1 filho 

2 filhos 

3 ou mais filhos 

46 (78,0%)  

13 (22,0%)  

- 

41(67,2%) 

19(31,1%) 

1 (1,6%) 

 

 

0,304 
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Variáveis 

 

Categoria 

 

PCT 

 

PCA 

 

p 

Escolaridade Ensino Fundamental 

Ensino Médio 

Ensino Superior 

Incompleto 

Ensino Superior 

Completo 

Pós-Graduação 

- 

8 (13,6%)  

12 (20,3%)  

 

35 (59,3%)  

 

4 (6,8%)  

 

1 (1,6%) 

24 (39,3%)  

16 (26,2%)  

 

17(27,9%) 

 

3 (4,9%)  

 

0,003 

Ocupação Trabalha Fora 

Trabalha de casa 

Desempregado 

47 (79,7%)  

12 (20,3%)  

-  

 

 

41(67,2%) 

18(29,5%)  

2 (3,3%) 

 

 

 

0,167 

Renda Até 1 salário-mínimo 

De 1 a 2 salários-

mínimos 

De 2 a 5 salários-

mínimos 

Mais que 5 salários- 

mínimos 

1 (1,7%)  

 

1 (1,7%)  

 

17 (28,8%) 

 

40 (67,8%) 

 

 

2 (3,3%)  

 

7 (11,5%)  

 

31(50,8%)  

 

21 (34,4% 

 

 

0,002 

Idade da criança 

(anos) 

1 ano 

2 anos 

3 anos 

34 (57,6%) 

10 (16,9%)  

15 (25,4%)  

18(29,5%) 

15(24,6%) 

28(45,9%)  

 

0,003 
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Variáveis 

 

 

 

Categoria 

 

 

 

PCT 

 

 

 

 

PCA 

 

 

 

p 

 

 

Diagnostico 

 

 

 

Típicos 

TEA 

Atraso do dnpm 

Paralisia Cerebral 

 

 

 

59 (100,0%)  

- 

- 

- 

 

 

 

- 

51(83,6%)  

8(13,1%)  

2 (3,3%) 

 

Principal 

Cuidador 

Mãe 

Pai 

Ambos 

Avós 

outros 

39 (66,1%)  

11 (18,6%)  

7 (11,9%)  

2 (3,4%)  

- 

 

37(60,7%) 

8(13,1%) 

15(24,6%) 

-  

1(1,6%) 

0,171 

PCT pais de crianças com desenvolvimento neuropsicomotor típico; PCA pais de crianças atípicas; DP desvio-

padrão; N número de participantes; TEA Transtorno do Espectro Autista; DNPM desenvolvimento 

neuropsicomotor. Tabela elaborada pelo autor.  

 

Quanto à escolaridade, observou-se diferença estatisticamente significativa entre os 

grupos (p = 0,003). No grupo PCT, predominou o ensino superior completo, com 35 (59,3%) 

participantes, seguido do ensino superior incompleto (12; 20,3%), ensino médio (8; 13,6%) e 

pós-graduação (4; 6,8%), não havendo participantes com ensino fundamental. Entre os pais do 

grupo PCA, a maior frequência foi de ensino médio, com 24 (39,3%) participantes, seguido por 

ensino superior completo (17; 27,9%), ensino superior incompleto (16; 26,2%), pós-graduação 

(3; 4,9%) e ensino fundamental (1; 1,6%). 

Em relação ao estado civil, não houve diferença estatisticamente significativa entre os 

grupos (p = 0,166). Em ambos, predominou a categoria casado(a), correspondendo a 55 (93,2%) 

no grupo típico e 49 (80,3%) no grupo atípico. A categoria solteiro(a) foi composta por 3 (5,1%) 

participantes do grupo típico e 10 (16,4%) do grupo atípico. Houve ainda um 
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 participante divorciado em cada grupo (1,7% e 1,6%, respectivamente), enquanto 

apenas o grupo atípico apresentou um participante viúvo (1,6%). 

Referente à ocupação, também não foi observada diferença estatisticamente 

significativa (p = 0,167). A maioria dos participantes trabalhava fora de casa, representando 47 

(79,7%) no grupo típico e 41 (67,2%) no grupo atípico. O trabalho realizado em casa foi referido 

por 12 (20,3%) participantes do grupo PCT e 18 (29,5%) do grupo PCA. Apenas o grupo PCA 

apresentou participantes desempregados, totalizando 2 (3,3%). 

Na renda familiar, foi identificada diferença estatisticamente significativa entre os 

grupos (p = 0,002), sendo que o grupo PCT apresentou renda maior. Entre os pais do grupo 

PCT, 1 (1,7%) participante possuía renda de até um salário-mínimo, 1 (1,7%) entre um e dois 

salários-mínimos, 17 (28,8%) entre dois e cinco salários-mínimos e 40 (67,8%) superior a cinco 

salários-mínimos. No grupo PCA, 2 (3,3%) participantes apresentaram renda de até um salário-

mínimo, 7 (11,5%) entre um e dois salários-mínimos, 31 (50,8%) entre dois e cinco salários-

mínimos e 21 (34,4%) superior a cinco salários-mínimos. 

Quanto ao número de filhos, não houve diferença estatisticamente significativa entre os 

grupos (p = 0,304). No grupo típico, 46 (78,0%) participantes possuíam um filho e 13 (22,0%) 

possuíam dois filhos, não sendo observados participantes com três ou mais filhos. Já no grupo 

atípico, 41 (67,2%) possuíam um filho, 19 (31,1%) dois filhos e 1 (1,6%) três ou mais filhos. 

A distribuição da idade das crianças diferiu entre os grupos (p = 0,003), sendo que PCT 

apresentou uma média menor de idade.  No grupo PCT, 34 (57,6%) crianças tinham um ano de 

idade, 10 (16,9%) tinham dois anos e 15 (25,4%) tinham três anos. No grupo PCA, 18 (29,5%) 

crianças tinham um ano, 15 (24,6%) tinham dois anos e 28 (45,9%) tinham três anos. 

Acerca do diagnóstico das crianças, o grupo PCT foi composto exclusivamente por 

crianças com desenvolvimento típico (59; 100,0%). No grupo PCA, observou-se predominância 

de crianças com transtorno do espectro autista (TEA), correspondendo a 51 (83,6%), seguido 

por atraso do desenvolvimento neuropsicomotor, com 8 (13,1%), e paralisia cerebral, com 2 

(3,3%). 

Por fim, quanto ao principal cuidador da criança, não houve diferença estatisticamente 

significativa entre os grupos (p = 0,171). Em ambos, a mãe foi apontada como principal 

cuidadora, correspondendo a 39 (66,1%) participantes do grupo típico e 37 (60,7%) do grupo 

atípico. O pai foi referido como principal cuidador por 11 (18,6%) participantes do grupo típico 

e 8 (13,1%) do grupo atípico, enquanto o cuidado compartilhado entre ambos os pais foi 
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relatado por 7 (11,9%) e 15 (24,6%), respectivamente. Apenas o grupo PCT apresentou avós 

como principais cuidadores (2; 3,4%), ao passo que a categoria "outros" foi registrada somente 

no grupo atípico, com 1 (1,6%) participante. 

 

4.2  QUESTIONARIO ESTRUTURADO SOBRE MARCOS MOTORES 

 

A análise da distribuição das pontuações no QEMM revelou uma diferença 

estatisticamente significativa entre os grupos (p = 0,022) (Tabela 2). O grupo PCT (n = 59) 

apresentou uma média dos pontos significativamente superior (66,49) em comparação ao grupo 

PCA (n = 61), cuja média dos postos foi de 54,70, evidenciando um desempenho superior e 

maior consolidação de acertos no domínio de marcos motores por parte dos cuidadores de 

crianças com desenvolvimento típico.  

 

Tabela 2- Comparação da pontuação do questionário estruturado sobre marcos motores entre 

os grupos 

QEMM  PCT (N=59) PCA (N=61) p 

Posto médio  66,49 54,70 0,022 

 

PCT pais de crianças com desenvolvimento neuropsicomotor típico; PCA pais de crianças atípicas; N número de 

participantes. Tabela elaborada pelo autor. 

 

 

4.3 SUBESCALA DE PARENTALIDADE DA ESCALA DE PARENTALIDADE E 

AJUSTAMENTO FAMILIAR (PAFAS). 

 

A análise da PAFAS revelou uma diferença estatisticamente significativa entre os 

grupos (p = 0,021). O grupo PCA apresentou uma média dos postos significativamente superior 

(67,46) em comparação ao grupo PCT (53,31), evidenciando que os cuidadores de crianças com 

desenvolvimento atípico reportam maiores desafios e variações na manutenção de práticas 

disciplinares consistentes frente às demandas comportamentais cotidianas (Tabela 3).  
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Tabela 3- Comparação da pontuação da Escala de Parentalidade e Ajustamento Familiar 

(PAFAS): Escore da subescala de Parentalidade. 

PAFAS P Categoria PCT (N=59) PCA (N=61) p 

Consistência 

parental 

Posto médio 53,31 67,46 0,021 

Práticas 

coercitivas 

Posto médio 53,34 67,43 0,023 

Encorajamento 

parental positivo 

Posto médio 51,53 69,17 0,004 

Relação pais  

e filho 

Posto médio 64,38 56,75 0,210 

PAFAS P Escala de Parentalidade e Ajustamento Familiar: Escore da subescala de Parentalidade;  PCT pais de 

crianças com desenvolvimento neuropsicomotor típico; PCA pais de crianças atípicas; N número de participantes. 

Tabela elaborada pelo autor. 

 

A análise da subescala de práticas coercitivas indicou uma diferença estatisticamente 

significativa entre os grupos pesquisados (p = 0,023). O grupo PCA (n = 61) obteve uma média 

dos postos significativamente mais elevada (67,43) quando comparado ao grupo PCT (n = 59), 

que registrou uma média dos postos de 53,34, indicando uma maior ocorrência ou percepção 

de estratégias disciplinares de caráter coercitivo no cotidiano dos cuidadores do grupo PCA.   

No domínio do encorajamento parental positivo, o teste identificou uma diferença 

estatisticamente significativa entre os grupos (p = 0,004). O grupo PCA  (n = 61) apresentou 

uma média dos postos significativamente superior (69,17) à observada no grupo PCT (n = 59), 

que registrou uma média dos postos de 51,53, indicando que os cuidadores do grupo PCA 

reportam escores mais elevados nessa dimensão de comportamento parental, evidenciando o 

menor uso de encorajamentos positivos. 

Na subescala de relação pais-filho, a análise não revelou diferença estatisticamente 

significativa entre os grupos (p = 0,210). O grupo PCA (n = 61) obteve uma média dos postos 

de 56,75, enquanto o grupo PCT (n = 59) apresentou uma média dos postos de 64,38, indicando 

equivalência estatística na percepção dessa qualidade relacional entre as duas amostras 

investigadas. 
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4.4  SUBESCALA DE AJUSTAMENTO FAMILIAR DA ESCALA DE PARENTALIDADE 

E AJUSTAMENTO FAMILIAR (PAFAS) 

 

A análise da PAFAS, na subescala de ajustamento parental, revelou uma diferença 

estatisticamente significativa entre os grupos (p < 0,001) (Tabela 4). O grupo PCA (n = 61) 

obteve uma média dos postos expressivamente superior (72,35) em comparação ao grupo PCT 

(n = 59), que registrou uma média dos postos de 48,25, indicando que os cuidadores do grupo 

PCA reportam níveis substancialmente maiores de estresse emocional e dificuldades no 

ajustamento parental. 

 

Tabela 4- Comparação da pontuação da Escala de Parentalidade e Ajustamento Familiar 

(PAFAS): Escore da subescala de Ajustamento parental 

PAFAS P Categoria PCT (N=59) PCA (N=61) p 

Ajustamento  

parental 

Posto médio 48,25 72,35  <0,001 

Relacionamentos 

familiares 

Posto médio 54,81 66,01 0,057 

Trabalho Em equipe 

parental 

Posto médio 57,73 63,18 0,317 

PCT pais de crianças com desenvolvimento neuropsicomotor típico; PCA pais de crianças com desenvolvimento 

neuropsicomotor atípico; N número de participantes. Tabela elaborada pelo autor. 

 

Na subescala de relacionamentos familiares, a análise não identificou diferença 

estatisticamente significativa entre os grupos investigados (p = 0,057). O grupo PCA (n = 61) 

obteve uma média dos postos de 66,01, enquanto o grupo PCT (n = 59) registrou uma média 

dos postos de 54,81, demonstrando que a percepção sobre a qualidade das relações e interações 

no ambiente familiar se manteve estatisticamente equivalente entre ambas as amostras. 

Por fim, a subescala de trabalho em equipe parental não revelou diferença 

estatisticamente significativa entre as amostras (p = 0,317). O grupo PCA (n = 61) apresentou 

uma média dos postos de 63,18, valor estatisticamente equivalente ao registrado pelo grupo 

PCT (n = 59), que obteve uma média dos postos de 57,73, sugerindo que a percepção de suporte 

mútuo e alinhamento na coparentalidade é similar entre os grupos de cuidadores.  
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4.5 CORRELAÇÕES ENTRE O QUESTIONARIO ESTRUTURADO SOBRE MARCOS 

MOTORES E OS DADOS SOCIODEMOGRÁFICOS 

A análise de correlação de Spearman entre os escores do QEMM e as características 

sociodemográficas dos participantes (n = 120) é apresentada no  Figura 4. Não foi observada 

correlação estatisticamente significativa entre a idade dos participantes e a pontuação no 

questionário (r = 0,049; p = 0,597). Por outro lado, identificou-se uma correlação negativa 

estatisticamente significativa entre o número de filhos e a pontuação obtida (r = -0,226; p = 

0,013). Sendo assim, quanto maior o número de filhos, menor foi a pontuação obtida. Além 

disso, foram observadas correlações positivas estatisticamente significativas entre a pontuação 

no questionário e a escolaridade (r = 0,229; p = 0,012), bem como entre a pontuação e a renda 

familiar mensal (r = 0,189; p = 0,039).  Sugerindo que quanto maior o número de acertos no 

QEMM maior a escolaridade e a renda familiar mensal. 

 

 

 

 Figura 4: Correlações entre os escores do Questionário estruturado sobre marcos 

motores e os dados sociodemográficos. Teste de correlação de Spearman (n = 120).  
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4.6 CORRELAÇÕES ENTRE OS ESCORES DAS DIMENSÕES DA SUBESCALA DE 

PARENTALIDADE DA PAFAS E AS CARACTERÍSTICAS SOCIODEMOGRÁFICAS DA 

AMOSTRA 

 

A análise de correlação de Spearman entre os escores das dimensões da subescala de 

parentalidade da PAFAS e as características sociodemográficas dos participantes é apresentada 

na  Figura 5. Quanto à idade dos participantes, não foi observada correlação estatisticamente 

significativa com nenhuma das dimensões avaliadas: consistência parental (r = -0,140; p = 

0,127), práticas coercitivas (r = -0,072; p = 0,435), encorajamento parental positivo (r = 0,037; 

p = 0,692) e relação pai-filho (r = 0,031; p = 0,738). 

 

 

 Figura 5. Correlações entre o escore da subescala de Parentalidade da Escala de 

Parentalidade e Ajustamento Familiar (PAFAS) e os dados sociodemográficos.  N número; 

Teste de correlação de Spearman (n = 120). 

 

Em relação ao número de filhos, identificou-se uma correlação negativa estatisticamente 

significativa com a dimensão de consistência parental (r = -0,242, p = 0,0078), indicando que 

quanto maior o número de filhos, menor tende a ser o escore na subescala de consistência 

parental. Este resultado sugere que quanto maior o número de filhos, mais consistente tende a 
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ser o comportamento dos pais no cotidiano. Não foram observadas correlações significativas 

entre o número de filhos e as práticas coercitivas (r = 0,026; p = 0,777), o encorajamento 

parental positivo (r = 0,080; p = 0,384) ou a relação pai–filho (r = 0,033; p = 0,721). 

Com relação à escolaridade, observaram-se correlações negativas estatisticamente 

significativas com a consistência parental (r = -0,309; p < 0,001) e com as práticas coercitivas 

(r = -0,322; p < 0,001), demonstrando que níveis mais elevados de escolaridade associam-se a 

menores pontuações nessas duas dimensões. Indicando que cuidadores com maior nível de 

escolaridade apresentam menor inconsistência nas práticas disciplinares e menor recurso a 

estratégias coercitivas no cotidiano. A escolaridade não apresentou correlação estatisticamente 

significativa com o encorajamento parental positivo (r = -0,080; p = 0,388) nem com a relação 

pai–filho (r = -0,076; p = 0,407). 

Por fim, no que tange à renda familiar mensal, identificou-se uma correlação negativa 

estatisticamente significativa com a consistência parental (r = -0,230; p = 0,012), com as 

práticas coercitivas (r = -0,300; p < 0,001) e com o encorajamento parental positivo (r = -0,285; 

p = 0,002). Indicando que quanto maior a renda familiar mensal, menores são os escores de 

inconsistência parental e de práticas coercitivas, bem como menor é a dificuldade no 

encorajamento parental positivo, o que evidencia que famílias com maior suporte financeiro 

tendem a adotar práticas disciplinares mais consistentes, menos punitivas e com maior reforço 

positivo no desenvolvimento da criança. Não foi observada correlação estatisticamente 

significativa entre a renda familiar mensal e a dimensão de relação pai–filho (r = 0,152; p = 

0,098). 
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4.7 CORRELAÇÕES ENTRE OS ESCORES DAS DIMENSÕES DA SUBESCALA DE 

AJUSTAMENTO FAMILIAR DA PAFAS E AS CARACTERÍSTICAS 

SOCIODEMOGRÁFICAS DA AMOSTRA 

 

A análise de correlação de Spearman entre os escores das dimensões da subescala 

de ajustamento familiar da PAFAS e as características sociodemográficas dos participantes (n 

= 120) é apresentada na  Figura 6. 

 

 
 

 Figura 6. Correlações entre o escore da subescala de Ajustamento familiar da Escala de 

Parentalidade e Ajustamento Familiar (PAFAS) e os dados sociodemográficos. Teste de 

correlação de Spearman (n = 120). 
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Em relação à idade dos participantes, observou-se uma correlação negativa 

estatisticamente significativa com a dimensão de trabalho em equipe parental (r = -0,223; p = 

0,015), indicando que idades mais avançadas se associam a maior trabalho em equipe parental. 

Não foram observadas correlações estatisticamente significativas entre a idade e as dimensões 

de ajustamento parental (r = -0,067; p = 0,466) ou relacionamentos familiares (r = -0,147; p = 

0,110). 

Quanto ao número de filhos, não foi identificada correlação estatisticamente 

significativa com nenhuma das dimensões avaliadas: ajustamento parental (r = 0,092; p = 

0,316), relacionamentos familiares (r = -0,008; p = 0,929) e trabalho em equipe parental (r = 

0,059; p = 0,524). 

Com relação à escolaridade, foram observadas correlações negativas 

estatisticamente significativas com todas as dimensões da subescala: ajustamento parental (r = 

-0,286; p = 0,0015), relacionamentos familiares (r = -0,261; p = 0,0040) e trabalho em equipe 

parental (r = -0,201; p = 0,0277). Esses achados demonstram que níveis mais elevados de 

escolaridade associam-se a menores pontuações no ajustamento parental, nos relacionamentos 

familiares e no trabalho em equipe parental. Sugerindo que cuidadores com maior nível de 

escolaridade apresentam menor estresse pessoal, maior estabilidade nas relações familiares e 

maior cooperação no trabalho em equipe parental. 

Por fim, no que se refere à renda familiar mensal, também foram identificadas 

correlações negativas estatisticamente significativas com todas as dimensões avaliadas: 

ajustamento parental (r = -0,276; p = 0,002), relacionamentos familiares (r = -0,418; p < 0,001) 

e trabalho em equipe parental (r = -0,305; p < 0,001). Observa-se que aumentos na renda 

familiar mensal se associam a menores pontuações no ajustamento parental, nos 

relacionamentos familiares e no trabalho em equipe parental. Sugerindo que famílias com 

maiores rendas apresentam melhor ajustamento emocional dos cuidadores, maior harmonia nos 

relacionamentos familiares e melhor alinhamento na coparentalidade. 
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5. DISCUSSÃO 

Ao contrastar PCT e PCA, os resultados indicam que a atipicidade gera 

repercussões significativas no ajustamento emocional dos cuidadores, no conhecimento do 

desenvolvimento infantil e no repertório de práticas disciplinares, em um contexto também 

marcado por desvantagens socioeconômicas de renda e escolaridade. Especificamente, o grupo 

PCA apresentou maior estresse pessoal, menor consolidação no conhecimento de marcos 

motores e maior variabilidade disciplinar, pois, embora recorram mais a estratégias coercitivas, 

também utilizam em maior proporção o encorajamento positivo. Contudo, os pilares afetivos e 

colaborativos da família demonstraram resiliência, mantendo-se equivalentes entre ambos os 

grupos nos domínios de trabalho em equipe parental, relacionamentos familiares e qualidade 

da relação entre pais e filhos. 

A variabilidade disciplinar identificada no grupo de PCA, alternando entre o uso de 

estratégias coercitivas e o encorajamento positivo, reflete os desafios cotidianos de manejo 

comportamental enfrentados por pais de crianças no espectro do autismo. Investigações sobre 

programas de intervenção mediada pelos pais apontam que a oscilação nas práticas parentais 

costuma emergir da busca por respostas imediatas a comportamentos atípicos complexos (Kuhn 

et al., 2025). Contudo, a presença simultânea de encorajamento positivo demonstra o potencial 

de engajamento dessas famílias, evidenciando que, quando capacitados por meio do 

treinamento focado na parentalidade, os cuidadores reorganizam seu repertório disciplinar de 

forma mais consistente (Frost e Ingersoll., 2025). 

O perfil sociodemográfico da amostra do presente estudo indicou que as 120 

famílias participantes apresentaram um nível socioeconômico com média de renda familiar 

observada de 3,39 salários-mínimos. Na análise por grupos, a maior parte concentrou-se na 

faixa de mais de 5 salários-mínimos no grupo de pais de crianças típicas (PCT: 67,8%) e entre 

2 e 5 salários-mínimos no grupo de pais de crianças atípicas (PCA: 50,8%). Esses achados 

mostram-se ligeiramente superiores aos dados gerais do Censo Demográfico de 2022 para o 

município de Criciúma. De acordo com o IBGE, o salário médio mensal dos trabalhadores 

formais no município em 2022 foi de 2,6 salários-mínimos, valor abaixo da média de 3,39 

salários-mínimos observada na amostra geral deste estudo.  

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é um indicador sintético elaborado 

pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) com o objetivo de avaliar 
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o nível de desenvolvimento humano de uma população. O índice é composto por três dimensões 

fundamentais: saúde, medida pela expectativa de vida ao nascer; educação, avaliada pelos anos 

médios e esperados de escolaridade; e renda, representada pela renda nacional bruta per capita 

ajustada ao poder de compra. Os valores do IDH variam de 0 a 1, sendo que quanto mais 

próximo de 1, maior o nível de desenvolvimento humano (PNUD, 2023).   

Segundo a síntese dos indicadores sociais do IBGE, publicada em 2025, em 2021 o 

estado de Santa Catarina apresentava um IDH de 0,792, ocupando a terceira posição entre os 

estados brasileiros, atrás apenas do Distrito Federal e de São Paulo. O índice de Gini também 

contribui para a compreensão do contexto socioeconômico da amostra. O Coeficiente de Gini 

(G) é uma medida estatística amplamente utilizada para indicar o grau de concentração de renda 

em uma determinada região. Trata-se de um dos principais indicadores de desigualdade na 

distribuição de rendimentos, frequentemente empregado para orientar políticas públicas. Seus 

valores variam de 0 a 1, sendo 0 a igualdade perfeita e 1 a desigualdade máxima.   

De acordo com os dados do IBGE de 2024, obtidos por meio da Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios Contínua, o índice de Gini de Santa Catarina é 0,430, o melhor do 

país, sugerindo uma distribuição de renda relativamente equilibrada em comparação aos demais 

estados brasileiros. Este contexto socioeconômico reflete um cenário específico que pode não 

representar a realidade de cuidadores inseridos em outros cenários socioeconômicos. 

Como exemplo destas diferenças, em diversas regiões do Brasil, ainda se enfrentam 

problemas básicos de acesso à saúde, como a distância geográfica entre gestantes e unidades de 

atendimento (Pinho Neto et al., 2024). Além disso, dificuldades na rede psicossocial impactam 

os aspectos psicológicos de mães atípicas, cujas necessidades são frequentemente 

invisibilizadas e negligenciadas em meio aos cuidados dedicados aos filhos (Souza et al., 2025).  

 

Essas disparidades socioeconômicas desempenham um papel crucial na dinâmica 

familiar. De fato, as análises correlacionais do presente estudo revelaram que a renda familiar 

mensal correlacionou-se significativamente a menores índices de dificuldades avaliadas pelo 

PAFAS, destacando-se a redução de conflitos nos relacionamentos familiares (r = -0,418, p < 

0,001), menor uso de práticas coercitivas (r = -0,300, p = 0,0009), menores problemas no 

trabalho em equipe parental (r = -0,305, p = 0,0007), menor dificuldade no encorajamento 

positivo (r = -0,285, p = 0,0016), menor estresse no ajustamento parental (r = -0,276, p = 

0,0023) e menor inconsistência parental (r = -0,230, p = 0,0116). Tais resultados corroboram 
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meta-análises recentes que confirmam que a classe social é um preditor robusto da qualidade 

das práticas parentais (Ayoub et al., 2025).   

A renda familiar afeta o desenvolvimento infantil e a parentalidade de forma direta 

e indireta. Por um lado, famílias em contextos de maior vulnerabilidade social e menor renda 

estão significativamente mais expostas a eventos de vida estressantes (Lessa et al., 2025). Esse 

acúmulo de estressores diários e financeiros pode prejudicar a saúde mental materna, reduzindo 

a capacidade da mãe de responder às necessidades do filho com afeto e atenção (Dal'Ava Dos 

Santos et al., 2025). Por outro lado, a condição social molda o acesso a recursos educativos e 

de lazer, influenciando o foco, a memória e o rendimento escolar das crianças (Waters et al., 

2025). No presente estudo, essa relação é reforçada pela correlação positiva entre a renda 

familiar mensal e o melhor desempenho no questionário de marcos motores (r = 0,189, p = 

0,0392), indicando que maiores recursos financeiros podem facilitar o acesso a estímulos e 

cuidados essenciais ao desenvolvimento infantil. Contudo, essa relação não é uma regra 

absoluta; práticas de pais que conversam, brincam e estimulam a autonomia conseguem 

proteger o desenvolvimento infantil, funcionando como um escudo mesmo diante das restrições 

orçamentárias dessa faixa de renda (Alper et al., 2025).   

No cenário do Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), o impacto da 

vulnerabilidade financeira estende-se para além dos estímulos diários, condicionando a própria 

intensidade do suporte terapêutico recebido. Estudos de análise interseccional revelam que 

crianças autistas oriundas de famílias de menor renda e em situação de pobreza recebem uma 

média significativamente menor de horas semanais de intervenção precoce em comparação 

àquelas de niveis socioeconômicos mais altos, demonstrando que a limitação orçamentária atua 

como uma barreira estrutural para a equidade do tratamento (Portillo et al., 2024). Essa 

influência da renda manifesta-se desde as fases mais precoces do neurodesenvolvimento em 

bebês com sinais de autismo. A literatura indica que o nível socioeconômico da família e a 

cobertura do plano de saúde determinam a agilidade com que lactentes que apresentam 

atipicidades motoras ou sociais iniciais conseguem encaminhamento para programas 

preventivos, reforçando que o suporte financeiro familiar viabiliza um ambiente mais 

responsivo e com maior acesso a cuidados especializados (Chericoni et al., 2026). 

A média de idade dos participantes foi de aproximadamente 33 anos em ambos os 

grupos (PCT = 33,10; PCA = 33,05), assemelhando-se à mediana da idade da população geral 

do município de Criciúma, que foi de 35 anos. Embora a faixa etária seja homogênea, a análise 
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correlacional indicou que a idade avançada do cuidador está associada a menores dificuldades 

especificamente no trabalho em equipe parental (r = -0,223; p = 0,015). As demais dimensões 

do PAFAS e o questionário de marcos motores não apresentaram correlação significante com 

a idade (p > 0,05). Esse achado específico sugere que a maturidade e a experiência de vida 

podem atuar de forma positiva na regulação emocional e no manejo compartilhado da rotina 

familiar, promovendo ambientes domésticos mais estáveis.   

Em relação à distribuição por sexo, destaca-se que a amostra foi composta 

majoritariamente por mulheres (98,3% do total da amostra), evidenciando a predominância 

feminina na participação em pesquisas relacionadas ao cuidado e ao desenvolvimento infantil. 

Embora o Censo de Criciúma aponte que a população local é majoritariamente feminina 

(109.952 mulheres de um total de 214.493 habitantes), a quase totalidade de respondentes 

mulheres neste estudo reforça que o viés de gênero no preenchimento de pesquisas de 

parentalidade supera a mera distribuição demográfica local. Outros estudos também 

demonstram essa maciça participação feminina, como o de Awad et al. (2025), no qual, dos 619 

pais participantes, 514 eram mulheres.  

Além disso, a presente pesquisa demonstrou que a mãe continua sendo apontada 

como a principal cuidadora em ambos os grupos, correspondendo a 66,1% no grupo PCT e 

60,7% no grupo PCA. Esses dados vão ao encontro de outras pesquisas que mostram o papel 

de destaque da mãe no cuidado dos filhos (Ferronato; Graciosa; Manoel, 2024). Diante dessa 

centralização do cuidado, a sobrecarga gerada pelo tamanho da família torna-se um fator 

relevante; no presente estudo, o maior número de filhos correlacionou-se negativamente ao 

desempenho no QEMM (r = -0,226, p = 0,0131) e à consistência parental (r = -0,242, p = 

0,0078). Esse resultado sinaliza potenciais desafios decorrentes da fragmentação da atenção 

materna e da sobrecarga física e de tempo em núcleos familiares maiores, mas que também 

sugere que a rotina com múltiplos filhos exige dos cuidadores o estabelecimento de limites mais 

claros e rotinas mais estruturadas, resultando em maior consistência na manutenção das regras 

disciplinares da casa.  

Também merece destaque o fato de que o compartilhamento do cuidado 

(representado como a opção "Ambos" no questionário sociodemográfico) foi reportado por 

24,6% dos participantes do grupo PCA, indicando uma possível rede de apoio conjugal mais 

expressiva frente às demandas do neurodesenvolvimento. Em relação à ocupação laboral, 

observa-se que 20,3% das mães/pais do grupo PCT e 29,5% do grupo PCA desempenham suas 
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atividades profissionais trabalhando em casa, realidade também discutida na literatura sobre 

dinâmicas de famílias com crianças pequenas (Thyen; Kuhlthau; Perrin, 1999).  

No que diz respeito ao nível de instrução, os dados do Censo de Criciúma indicam 

que 15,64% da população possui ensino fundamental completo/médio incompleto, 35,51% 

apresentam ensino médio completo/superior incompleto, e 22,72% possuem ensino superior 

completo. Ao analisarmos a amostra deste estudo, identificou-se uma diferença estatisticamente 

significativa no nível de escolaridade entre os grupos (p = 0,003). No grupo PCT, observa-se 

um perfil altamente instruído, onde 59,3% dos participantes possuem ensino superior completo 

e 6,8% pós-graduação. Já no grupo PCA, o perfil mostrou-se mais distribuído, com destaque 

para 39,3% com ensino médio completo e 27,9% com ensino superior completo. Apesar dessa 

diferença interna, ambos os grupos superam os percentuais de alta escolaridade da população 

geral do município, o que configura uma amostra com elevado acesso à instrução formal.  

Essa elevada escolaridade atua de forma decisiva na dinâmica de cuidado. A análise 

de correlação demonstrou que maiores níveis de instrução do cuidador associam-se a melhores 

pontuações no QEMM (r = 0,229, p = 0,012) e a uma expressiva redução de dificuldades no 

PAFAS, incluindo menor uso de práticas coercitivas (r = -0,322, p =0,0003), menor 

inconsistência parental (r= -0,309, p= 0,0006), menor estresse no ajustamento parental (r = -

0,286, p = 0,0015), menor incidência de conflitos familiares (r = -0,261, p = 0,0040) e menores 

problemas no trabalho em equipe parental (r = -0,201, p = 0,0277).   

Esses achados alinham-se à literatura sobre o Transtorno do Espectro do Autismo 

(TEA), a qual aponta que a escolaridade e o nível socioeconômico dos cuidadores são 

determinantes centrais para o seu grau de conhecimento sobre os sinais precoces do autismo. 

Maior instrução formal reflete-se em um elevado letramento em saúde, capacitando os pais a 

compreenderem o comportamento atípico da criança autista com menor sobrecarga emocional, 

o que justifica a menor dependência de práticas disciplinares coercitivas ou inconsistentes no 

ambiente familiar (Kumari et al., 2026).  Além disso, cuidadores mais instruídos tendem a 

identificar mais cedo as atipicidades motoras e sociais do TEA, enriquecendo o ambiente 

domiciliar com estímulos direcionados e garantindo a entrada da criança em terapias 

preventivas dentro da janela de maior neuroplasticidade (Chericoni et al., 2026). 

Quanto à participação no mercado de trabalho, embora a maioria dos participantes 

trabalhe fora (PCT: 79,7%; PCA: 67,2%), uma parcela relevante do grupo PCA trabalha em 

casa (29,5%) ou encontra-se desempregada (3,3%). Cuidadores que desempenham suas funções 
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laborais em casa ou que abdicam do mercado de trabalho para se dedicar integralmente aos 

cuidados de filhos com demandas específicas de saúde, englobando atividades básicas como 

alimentação, vestuário e higiene, frequentemente enfrentam uma sobrecarga severa. Esse 

cenário pode impossibilitar a inserção em atividades remuneradas externas, gerando 

invisibilização, sentimento de impotência e prejuízos à saúde física e psicológica do cuidador 

(Ranehov; Håkansson, 2019). Os achados da literatura corroboram essa disparidade de gênero, 

apontando que as mães renunciam com maior frequência a oportunidades de emprego fora do 

lar em comparação aos pais para gerenciar a rotina de cuidados de filhos com diagnósticos, 

como o de TEA (Zhao et al., 2024).  

A quase exclusividade de mães na amostra avaliada (98,3%) reflete um viés 

amplamente consolidado na literatura científica, em que a investigação da parentalidade apoia-

se predominantemente no relato materno. Phares e Compas (1992), ressaltam que a exclusão 

dos pais das pesquisas de desenvolvimento infantil limita a compreensão sistêmica da dinâmica 

familiar. Da mesma forma, Phares et al. (2005) apontam que os pais permanecem sub-

representados em pesquisas e intervenções de psicologia pediátrica não por falta de interesse 

pessoal, mas devido a barreiras culturais, metodológicas e institucionais históricas que delegam 

o cuidado primário quase que exclusivamente à figura materna.  

Ao comparar o desempenho entre os grupos de participantes no questionário de 

marcos motores, o Teste U de Mann-Whitney revelou uma diferença estatisticamente 

significativa na distribuição das pontuações do QEMM entre o grupo PCT (N = 59, 

classificação média de posto = 66,49) e o grupo PCA (N = 61, classificação média de posto = 

54,70; p = 0,022). Esses achados indicam que o grupo PCT demonstrou um nível 

significativamente superior de acertos sobre os marcos motores do desenvolvimento em 

comparação ao grupo PCA. 

Essa disparidade pode ser compreendida, em primeiro lugar, pela diferença no nível 

de escolaridade formal entre os dois grupos (p = 0,003), uma vez que o grupo de pais de crianças 

típicas apresentou maior proporção de nível superior completo e pós-graduação. A literatura 

aponta que uma maior escolaridade parental está diretamente associada à facilidade de acesso, 

busca e processamento de informações científicas sobre o desenvolvimento infantil 

(Rezaeizadeh et al., 2024; Steiner et al., 2012; Walker et al., 2011).  

Em segundo lugar, a rotina de cuidadores de crianças atípicas é atravessada por 

demandas complexas de estimulação, intervenções terapêuticas e manejo comportamental 
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(Zhao et al., 2024). Em contextos de desenvolvimento atípico, as preocupações imediatas dos 

pais tendem a se concentrar em aspectos subjetivos, comportamentais e socioemocionais 

(Guzman et al., 2018). Como as trajetórias de crianças atípicas frequentemente fogem do padrão 

de desenvolvimento motor linear esperado para a idade, os cuidadores podem ter menor 

familiaridade com as tabelas de marcos padronizados para a população geral, uma vez que suas 

dinâmicas familiares exigem uma adaptação contínua e individualizada das expectativas em 

relação ao filho (Frosch, Schoppe-Sullivan e O’Banion, 2019).  

Destaca-se um contraste expressivo entre o conhecimento sobre o desenvolvimento 

infantil e a dinâmica familiar de ambos os grupos. Por um lado, o QEMM evidenciou um 

desempenho significativamente superior e maior consolidação de acertos no grupo PCT (p = 

0,022). Por outro lado, a PAFAS revelou que, embora haja equivalência nas relações e na 

coparentalidade, os pais do grupo PCA enfrentam disparidades estatisticamente significativas 

e desafiadoras, caracterizadas por maior instabilidade na consistência parental (p = 0,021), uso 

mais frequente de práticas coercitivas (p = 0,023) e, de maneira mais acentuada, um nível 

substancialmente maior de estresse emocional e dificuldades no ajustamento parental (p < 

0,001).  

Os achados deste estudo sugerem que cuidadores de crianças neuroatípicas 

apresentam um nível substancialmente maior de estresse emocional e dificuldades no 

ajustamento pessoal (p < 0,001). Na literatura, o comprometimento do ajustamento emocional 

dos pais tem sido diretamente associado ao aumento de práticas parentais negativas e à 

dificuldade na manutenção de rotinas consistentes. De acordo com LaMonica et al. (2025), o 

adequado ajustamento emocional e o bem-estar psicológico dos cuidadores funcionam como 

preditores cruciais para o uso de práticas parentais positivas, como afeto, atenção e 

encorajamento, enquanto o esgotamento e o estresse dificultam essa capacidade regulatória.  

Quando o estresse parental atinge níveis limiares, a literatura aponta para um efeito 

cascata na dinâmica familiar. Zhang et al. (2025) demonstram que o esgotamento parental 

prediz de forma significativamente negativa a qualidade da relação pais-filhos, atuando 

frequentemente por meio do aumento de práticas educativas severas ou coercitivas. Esse 

mecanismo ajuda a explicar por que os cuidadores do grupo PCA deste estudo, sob severo 

desgaste de ajustamento, reportaram maior uso de estratégias coercitivas (p = 0,023) e maior 

variabilidade na consistência de suas práticas disciplinares (p = 0,021) frente às demandas 

diárias.  
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A literatura reforça que a sobrecarga vivenciada por pais de crianças com 

diagnósticos como o TEA e o TDAH é fortemente influenciada pela intensidade das 

dificuldades comportamentais e emocionais da criança. Pardo-Salamanca et al. (2025) apontam 

que as características clínicas do comportamento infantil estão diretamente associadas a níveis 

elevados de estresse parental, mesmo quando outras variáveis demográficas são controladas. 

Em consonância, Egea-Zerolo et al. (2026) evidenciam que a presença de problemas 

comportamentais em crianças com distúrbios de desenvolvimento gera um impacto severo no 

cotidiano, resultando em tamanhos de efeito de moderados a grandes no estresse dos 

cuidadores.  

Essa dinâmica estabelece uma relação bidirecional de vulnerabilidade: de um lado, 

as barreiras de regulação e comportamento da criança atípica elevam o estresse dos pais; de 

outro, o estresse dos cuidadores retroalimenta as dificuldades do filho. Aral, Gerdan e Gürlük 

(2025) demonstraram que o estresse parental elevado pode exacerbar a irritabilidade de crianças 

com TDAH, agindo por meio da evitação experiencial dos pais e da deterioração da relação 

parental. Ademais, Ma, Tellegen e Sanders (2026) corroboram que pais com pior ajustamento 

emocional individual tendem a adotar perfis parentais desengajados ou desregulados, o que 

impacta negativamente o ajustamento socioemocional e a conduta da própria criança.  

Embora os desafios disciplinares e de ajustamento parental sejam evidentes no 

grupo PCA, as subescalas do PAFAS voltadas à relação pais-filho (p = 0,210) e ao trabalho em 

equipe parental (p = 0,317) mantiveram equivalência estatística entre os grupos. Isso sugere 

que, apesar da sobrecarga, os cuidadores de crianças neuroatípicas buscam ativamente preservar 

a qualidade do vínculo e a coparentalidade. Trew (2025) aponta que, mesmo diante de 

comportamentos desafiadores e estresse severo, as famílias frequentemente desenvolvem 

soluções proativas, estabelecimento de limites e rotinas para manter a coesão familiar e mitigar 

os impactos da rotina atípica. A manutenção da equivalência na qualidade da relação pais-filho 

entre os grupos reforça a premissa central das intervenções precoces mediadas pelos pais. 

Revisões sistemáticas de ensaios clínicos randomizados evidenciam que o engajamento direto 

dos cuidadores como agentes de estimulação não apenas favorece o desenvolvimento da criança 

no espectro, mas também fortalece a sensibilidade e a reciprocidade parental, consolidando o 

vínculo afetivo como um fator de proteção primário (Conti et al., 2026) 

No entanto, para que essa resiliência seja sustentada, o suporte formal e informal é 

indispensável. Pesquisas qualitativas indicam que o isolamento, os custos elevados, as 
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alterações drásticas na carreira e a falta de serviços coordenados reduzem significativamente a 

qualidade de vida dessas famílias (Tsagkli et al., 2026; Veseli et al., 2025). Conforme 

demonstrado por Dijkstra-de Neijs et al. (2024), o estresse crônico de pais de crianças pequenas 

com autismo afeta negativamente múltiplos domínios do bem-estar social e emocional, 

reforçando que o suporte às famílias deve ir além das intervenções focadas exclusivamente na 

criança.  

Para mitigar esses impactos, intervenções multidisciplinares e programas de 

empoderamento parental que integrem treinamento de habilidades e suporte psicossocial têm 

se mostrado altamente eficazes para aumentar a autoeficácia dos pais, reduzir o estresse e 

promover práticas de cuidado responsivas (Büyük e Özmen, 2025; Li et al., 2025). Assim, os 

dados deste estudo reforçam que políticas públicas e programas de intervenção clínica devem 

priorizar a saúde mental e o ajustamento dos cuidadores como um pilar essencial para o pleno 

desenvolvimento infantil.  

Além disso, A intervenção precoce no autismo aproveita o pico da 

neuroplasticidade nos primeiros anos de vida para promover ganhos significativos no 

desenvolvimento social, cognitivo e de linguagem. Com este objetivo, a identificação ágil dos 

primeiros sinais viabiliza um diagnóstico precoce que direciona o suporte adequado ainda no 

início do neurodesenvolvimento. Essa agilidade diagnostica permite desenhar planos de 

cuidado precisos, reduzindo o tempo de espera e maximizando as janelas de oportunidade 

terapêutica antes que os prejuízos se consolidem. Quando aliada à capacitação familiar, as 

estratégias terapêuticas se integram à rotina diária, reduzindo barreiras no cuidado e 

fortalecendo a motivação dos cuidadores. Essa combinação de diagnóstico ágil, estímulo 

intensivo e engajamento parental transforma o ambiente doméstico, assegurando melhores 

prognósticos e a sustentabilidade das conquistas ao longo do tempo (Frost e Ingersoll., 2026; 

Conti et al., 2026; Kuhn et al., 2025; Tokish et al., 2026). 

Apesar dos achados expressivos, o presente estudo apresenta algumas limitações 

que devem ser consideradas na interpretação dos resultados. Em primeiro lugar, a amostra 

investigada é predominantemente caracterizada por famílias de elevada renda e instrução 

formal, o que limita a generalização dos dados para contextos socioeconômicos de maior 

vulnerabilidade social e econômica. Em segundo lugar, a utilização exclusiva de questionários 

de autorrelato parental introduz a possibilidade de viés de recordação e de desejabilidade social 

nas respostas, ressaltando a relevância do uso futuro de ferramentas objetivas e tecnológicas de 
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mensuração do desenvolvimento. Outro fator de atenção é o potencial viés de gênero, uma vez 

que a amostra foi composta em sua maioria por mulheres. Adicionalmente, ressalta-se a 

ausência de controle sobre variáveis clínicas fundamentais da população com Transtorno do 

Espectro do Autismo (TEA), tais como o nível de suporte exigido pela criança e o uso de 

medicação contínua, fatores que sabidamente modulam os níveis de estresse parental e o perfil 

comportamental infantil. Por fim, o delineamento transversal da pesquisa impede o 

estabelecimento de relações de causalidade direta ao longo do tempo. 
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6. CONCLUSÃO 

 A presente pesquisa permitiu alcançar o objetivo de contrastar a dinâmica familiar 

e o ajustamento de pais de crianças com desenvolvimento típico e atípico. Os achados revelam 

diferenças marcantes entre os grupos: embora os pilares afetivos e o trabalho em equipe parental 

tenham demonstrado notável resiliência ao manterem-se equivalentes, a atipicidade impõe 

desafios severos aos cuidadores. O grupo de pais de crianças atípicas apresentou níveis 

significativamente mais elevados de estresse emocional, maior inconsistência disciplinar, maior 

recurso a estratégias coercitivas e um menor domínio sobre os marcos motores infantis. 

Nesse cenário, as análises de correlação evidenciaram que variáveis 

socioeconômicas e demográficas atuam como preditoras cruciais da dinâmica parental. Maiores 

níveis de renda, de escolaridade e a maturidade dos cuidadores correlacionaram-se de forma 

consistente com a redução de conflitos, menores índices de estresse e o uso de práticas 

educativas mais positivas.  

Diante disso, conclui-se que os resultados refletem demandas políticas e sociais. 

Constata-se que intervenções clínicas, políticas públicas de saúde mental e redes de apoio 

devem expandir o foco para além da criança, priorizando também a família no cuidado. Por 

fim, os achados também sugerem que investigações futuras ampliem o escopo para contextos 

de maior vulnerabilidade e incluam ativamente as figuras paternas na literatura de 

parentalidade. 
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